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Comportamentos perturbados de vinculação em crianças em acolhimento institucional: 
Contribuição das caraterísticas da criança e dos cuidados 
 
RESUMO 
Os estudos têm revelado, com frequência, a manifestação de comportamentos perturbados de 
vinculação por crianças institucionalizadas. Ao mesmo tempo, têm apontado diversos riscos 
associados a estas crianças que justificam a procura sistemática de entendimento deste fenómeno. 
Neste âmbito, há variáveis que carecem de estudo e outras que despoletam controvérsia no que 
concerne ao seu papel na explicação das formas atípicas de vinculação. Assim, definiu-se como 
objetivo principal desta investigação a procura de fatores etiológicos dos comportamentos perturbados 
de vinculação, com destaque para a contribuição das caraterísticas da crianças e dos cuidados. Para tal, 
recorreu-se a uma amostra de 60 crianças portuguesas, em idade pré-escolar, que vivem em meio 
institucional e respetivas cuidadoras. Para classificação da qualidade do vínculo entre ambas, os 
técnicos institucionais responderam ao Questionário de Identificação do Cuidador, sendo esta 
informação averiguada e validada, de seguida, pelos investigadores com base em observações 
naturalísticas. Utilizou-se, também, a Disturbances of Attachment Interview (Smyke & Zeanah, 1999) 
para a exploração da presença de sinais de comportamentos perturbados de vinculação na criança. As 
cuidadoras, para além de responderem a esta entrevista, preenchiam o Children’s Behavior 
Questionnaire (Rothbart, 2000) para avaliação do temperamento da criança e o Questionário ao 
Prestador de Cuidados que permitiu conhecer caraterísticas relativas aos cuidados e crenças das 
cuidadoras. Uma tarefa semi-estruturada (Soares et al., 2010) permitiu averiguar a qualidade da 
interação da cuidadora com a criança. Os resultados revelaram que as crianças que têm cuidador 
preferido apresentam menos comportamentos inibidos. Estes comportamentos também se associaram 
negativa e marginalmente à sensibilidade da cuidadora e à dimensão do temperamento controlo por 
esforço. Os comportamentos desinibidos encontraram-se negativamente associados à sensibilidade e 
negativa e marginalmente correlacionados com o número de dias de trabalho por semana da cuidadora. 
Ademais, menor afetividade negativa e maior extroversão associaram-se a menos comportamentos do 
tipo desinibido. Verificou-se, ainda, que as crianças do sexo masculino manifestavam mais distorções 
de base segura do que as do sexo feminino. Estas formas atípicas de vinculação encontraram-se 
marginalmente correlacionadas com a idade das crianças na avaliação, e significativamente 
relacionadas com o rácio e negativamente associadas à sensibilidade da cuidadora. A sensibilidade da 
cuidadora mostrou-se correlacionada com algumas das suas crenças, mas não com o temperamento da 
criança. Os resultados sugerem que os comportamentos perturbados de vinculação têm diferentes 
fatores etiológicos que envolvem caraterísticas dos cuidados e da criança.  
Palavras-chave: comportamentos perturbados de vinculação; tipo inibido; tipo desinibido; 
distorções de base segura; institucionalização; temperamento; sensibilidade; papel dos cuidados. 
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Attachment disordered behaviors in children in institutional care:  
Contribution of child and care characteristics  
 
ABSTRACT 
Studies frequently reveal the manifestation of attachment disordered behaviors by institutionalized 
children. At the same time, they have been described many risks associated with these children that 
justify the systematic search for the understanding of this phenomenon. In this context, there are 
variables that require study and others that, concerning its role on explaining the atypical forms of 
attachment, are controversial. So, the main purpose of this investigation was to search the etiologic 
factors of attachment disordered behaviors, highlighting the characteristics of children and care’s 
contribution. To achieve it, we used a sample of 60 Portuguese children in preschool age, who live in 
institutions and respective caregivers. To classify the quality of the bond between them, the 
institutional technicians responded to the Identification Caregiver Questionnaire, and then, this 
information was investigated and validated by researchers based on naturalistic observations. We also 
used the Disturbances of Attachment Interview (Smyke & Zeanah, 1999) to explore the signs of 
attachment disordered behaviors in the child. The caregivers, in addition of responding to this 
interview, also answered the Children's Behavior Questionnaire (Rothbart, 2000) to assess the child's 
temperament and the Caregiver Questionnaire, providing knowledge concerning the characteristics of 
the care and caregivers’ beliefs. An interactive task (Soares et al., 2010) allowed the access to the 
quality of close care. The results revealed that children who have preferred a certain caregiver 
presented less inhibited behaviors. These behaviors were also negative and marginally associated to 
the caregiver’s sensitivity and the dimension of behavior effortful control. Disinhibited behaviors were 
negatively associated with the sensitivity, and negative and marginally correlated with the number of 
working days per week of the caregiver. Furthermore, smaller negative affectivity and higher 
extraversion were associated with less disinhibited behavior type. It was also found that male children 
manifested more secure base distortions than the female. These atypical forms of attachment were 
found positive and marginally correlated in the evaluation with the age of children, positively and 
significantly related to the ratio and negatively associated with caregiver’s sensitivity. The sensitivity 
of the caregiver was significantly correlated with some of their beliefs, but not with the child's 
temperament. The results suggest that attachment disordered behaviors have different etiological 
factors related to characteristics of the child and of the institutional care. . 
Keywords: attachment disordered behaviors; inhibited type, disinhibited type; secure base 
distortions; institutionalization; temperament; sensitivity; role of care. 
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PARTE I: Enquadramento Teórico e Empírico 
 
1. A institucionalização: uma abordagem geral 
A primeira instituição para receber crianças abandonadas surgiu, em Portugal, no decorrer do 
ano 1783 e teve como objetivo pôr fim à praga do infanticídio
 
(Mota & Matos, 2008). Atualmente, a 
presença de fatores de risco nas famílias
1
 e o abandono das crianças representam os principais motivos 
conducentes à institucionalização (idem). 
 Esta constitui uma medida provisória e excecional, porém, tal nem sempre acontece, e os 
efeitos de um período de institucionalização (vista como uma experiência de privação de cuidados 
precoces) no desenvolvimento global das crianças têm sido alvo de estudo de diversos investigadores.  
Os primeiros estudos a este respeito remontam ao período da II Guerra Mundial (Bowlby, 1951; 
Goldfarb, 1945). No entanto, ao longo dos últimos 20 anos, outros investigadores, procuraram 
examinar os efeitos da experiência institucional no desenvolvimento da criança, tais como Smyke, 
Dumitresco e Zeanah (2002) na Roménia, Vorria e colaboradores (1998) na Grécia, Dobrova-Krol, 
Van IJzendoorn, Luijk e Juffer (2008) na Ucrânia, Sloutsky (1997) na Rússia, e Nielson, Coleman, 
Guinn e  Robb (2004) em países do continente Africano. 
 Os diferentes estudos realizados em contexto institucional têm vindo a indicar que, 
geralmente, as instituições não apresentam as condições necessárias para proporcionar à criança a 
satisfação das suas necessidades básicas de proteção, afeto e exploração do ambiente (e.g., Tizard, 
Cooperman, Joseph, & Tizard, 1972). Algumas das suas caraterísticas, como a sua natureza 
arregimentada (normalmente impeditiva da inclusão de necessidades individuais), elevados rácio 
cuidador-criança, e mudanças frequentes de turno dos cuidadores, refletem-se na escassez de 
oportunidades de interação entre a criança e um grupo de cuidadores estável, bem como na 
impossibilidade de realização de atividades de promoção desenvolvimental.  
Embora, as instituições sejam, consensualmente, consideradas um cenário de privação, estas 
impõem condições heterogéneas às crianças. Nesta linha, têm sido descritos três níveis de privação 
aquando da caraterização da experiência institucional (Gunnar, 2001): i) são prestados os cuidados 
médicos e nutrição adequada, ii) há estimulação geral; e, iii) a criança tem um prestador de cuidados 
consistente e responsivo (sendo, este último, o mais difícil de assegurar neste contexto). Gunnar e 
Kertes (2005), a este respeito, referem que mesmo em instituições que providenciam estimulação 
sensorial e social considerada adequada, a ausência de oportunidades para a construção de uma relação 
consistente entre a criança e um adulto poderá ser um obstáculo ao desenvolvimento adaptado. 
Em geral, existe na literatura uma visão negativa que salienta a gravidade dos efeitos (a curto, 
médio e longo prazos) da institucionalização no bem-estar das crianças em várias dimensões 
(intelectual, física, comportamental e sócio-emocional) (e.g., Goldfarb, 1945), acrescendo ainda o fato 
                                                          
1 São exemplos de fatores de risco presentes nas famílias: a pobreza (Vorria et al., 2003), o alcoolismo, a toxicodependência (Zeanah et al., 
2003), a negligência física e/ou psicológica, maus tratos físicos e/ou psicológicos, abuso sexual (Gunnar & Kertes, 2005). 
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de os défices estarem presentes, com frequência, simultaneamente em mais do que um domínio 
desenvolvimental (e.g., Judge, 2003 cit in Baptista, 2011). 
 Alguns dos resultados negativos mais frequentemente reportados são défices no 
desenvolvimento físico (e.g., Vorria et al., 2003), alterações de natureza neurobiológica (e.g., Carlson 
& Earls, 1997), atrasos no desenvolvimento mental (e.g., Pereira et al., 2010; Van IJzendoorn et al., 
2008; Vorria et al., 1998; Spitz, 1945; Goldfarb, 1945), no domínio da linguagem (e.g., Provence & 
Lipton, 1962; Tizard et al., 1972), da narratividade (e.g., Ribeiro, 2009 cit in Baptista, 2011) e do 
desenvolvimento social emocional (e.g., Goldfarb, 1945; Provence & Lipton, 1962; Spitz, 1945; 
Tizard & Hodges, 1978; Tizard & Rees, 1975; Pereira et al., 2010; Vorria et al.,1998). Particularmente 
em relação a este último, a investigação tem demonstrado, com especial relevância, dificuldades por 
parte da criança institucionalizada em estabelecer vínculos afetivos e emergência de comportamentos 
perturbados de vinculação (e.g., Smyke et al., 2002; Vorria et al., 2003; Zeanah et al., 2005; Smyke et 
al., 2010), temática que será abordada mais à frente neste trabalho. 
 Estas investigações vieram demonstrar que as crianças institucionalizadas tendem a evidenciar 
piores resultados, comparativamente com crianças da comunidade e crianças integradas em famílias de 
acolhimento, situando-se estes valores (inclusivamente) abaixo dos valores de referência (e.g., 
Goldfarb, 1945; Van IJzendoorn et al., 2008; Vorria et al., 1998). Spitz (1945) argumentou que esta 
atipicidade encontrada no desenvolvimento era consequência, quer da escassez de oportunidades de 
estimulação e interação, quer da privação de cuidados maternos a que as crianças estavam sujeitas. 
 Além disto, a gravidade e persistência dos défices aparecem relacionadas com outros fatores: 
quanto mais cedo ocorrer a institucionalização e quanto mais tempo durar essa medida, maior será o 
impacto negativo no desenvolvimento da criança (e.g., Chisholm, 1998). 
 Outros dados relevantes relacionam-se com o fato de o crescimento físico e desenvolvimento 
cognitivo poderem apresentar melhorias após a adoção, em contraponto com as dificuldades socio-
emocionais e comportamentais que tendem a persistir anos após a inclusão da criança na família 
adotiva (e.g., Kreppner, O’Connor, Rutter & the ERA Study Team, 2001). 
De um modo breve, foi apresentada uma visão global acerca da institucionalização. Esta 
apresentação foi focada apenas nas linhas gerais caraterizadoras do contexto referidas na literatura, 
pretendendo-se a contextualização do presente trabalho. 
Não obstante outras abordagens e pontos de vista, parece notório que, na generalidade, se 
salienta uma visão negativa acerca da institucionalização, revelando que este meio não reúne as 
condições necessárias para proporcionar trajetórias desenvolvimentais adaptativas à criança.  
No ponto seguinte, abordar-se-ão os comportamentos perturbados de vinculação em crianças 
neste contexto. 
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2. Comportamentos perturbados de vinculação em crianças institucionalizadas 
A vinculação
2
 tem sido um dos tópicos mais abordados pela investigação realizada em crianças 
que vivem em instituições, uma vez que na maioria destes contextos, as crianças são privadas do 
estabelecimento de interações regulares e individualizadas com um número limitado e consistente de 
cuidadores. Globalmente, os estudos apresentam a perspetiva de que a qualidade de prestação de 
cuidados institucionais pode ter graves implicações ao nível do desenvolvimento da vinculação das 
crianças, colocando, inclusivamente, em risco a possibilidade de estas desenvolverem uma relação de 
vinculação seletiva e organizada (cf. revisão de Silva, 2011). 
 
Alguns estudos mais antigos, orientados clinicamente, haviam já identificado e descrito um 
conjunto de comportamentos atípicos frequentemente encontrados em crianças expostas a experiências 
de privação na infância, reportando-os como a falta de comportamento discriminado, caraterizados 
pela abordagem social indiscriminada, pela falta de prudência perante os estranhos e falta de 
afetividade e reciprocidade nas interações (Bowlby
3
, 1951; Provence & Lipton, 1962; Tizard & Rees, 
1975). Estes estudos tiveram, deste modo, um papel determinante na demonstração dos efeitos 
negativos e pervasivos da privação de cuidados no comportamento social e emocional das crianças. 
Recentemente, os investigadores (principalmente, da área do desenvolvimento) têm renovado o 
interesse pelo estudo de crianças expostas a condições ambientais extremamente adversas, como sendo 
a institucionalização. O domínio da vinculação tem sido apontado como sendo um cenário perturbador 
(Silva, 2011). Crianças institucionalizadas têm revelado, sistematicamente, índices significativamente 
mais elevados de comportamentos perturbados de vinculação, quando comparadas com crianças 
adotadas ou crianças que vivem com as suas famílias biológicas (Smyke et al., 2002; Smyke et al., 
2010; Vorria et al., 2003; Zeanah et al., 2005). 
Os sistemas de nosologia mais amplamente utilizados no âmbito das perturbações psiquiátricas 
(i.e., DSM-IV-TR, American Psychiatric Association, 2000; e ICD-10, WHO, 2007) descrevem a 
perturbação de vinculação (i.e. Perturbação Reativa de Vinculação da Primeira Infância e Início da 
Segunda Infância) como um distúrbio nas relações sociais da criança associado a cuidados 
patológicos
4
 e que se inicia antes dos cinco anos de idade. Os mesmos sistemas apresentam uma 
                                                          
2 O conceito de vinculação refere-se à formação de uma relação específica entre duas pessoas, caraterizada pelo afeto mútuo e desejo de 
manter proximidade. As interações durante o primeiro ano de vida entre a criança e as figuras que lhe prestam cuidados constituem 
experiências de regulação emocional precoces fundamentais (Soares, 2001). 
3 O trabalho de John Bowlby (1951) foi particularmente importante no domínio da vinculação, tendo sido a janela para uma quantidade 
significativa de movimentos  empíricos e teóricos que deram origem, mais tarde, à Teoria da Vinculação. O seu estudo foi centrado 
nas implicações da disrupção parental e demonstração empírica da importância (da privação) dos cuidados maternos. 
4 A história de cuidados patogénica (que assume o papel etiológico do distúrbio) manifesta-se pelo menos numa das seguintes caraterísticas: 
(a) negligência permanente das necessidades emocionais básicas da criança e relacionadas com o conforto, estimulação e afeto; (b) 
negligência permanente das necessidades físicas básicas da criança; (c) mudanças repetidas da pessoa que trata primariamente da criança, o 
que impede a formação de vínculos estáveis. 
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concetualização da perturbação de vinculação organizada em dois subtipos: um caraterizado por 
comportamento inibido da criança e outro por comportamento desinibido. 
O padrão de comportamento da perturbação de vinculação do tipo inibido manifesta-se por: 
dificuldade persistente para iniciar e responder à maioria das interacões sociais de modo adequado, 
tendo em conta o nível de desenvolvimento da criança; retracão e hipervigilância; constrição 
emocional e procura de proximidade do cuidador de forma bizarra ou ambivalente; a criança não se 
deixa confortar nem recorre ao cuidador em momentos mais exigentes.  
O tipo desinibido desta perturbação
5
 carateriza-se por: relações difusas e sociabilidade 
indiscriminada; incapacidade para estabelecer vínculos seletivos adequados, com procura de contato e 
proximidade de forma indiscriminada e/ou vontade de sair com estranhos; e, vagueio em lugares 
desconhecidos sem verificação da figura familiar. Denote-se que, a forma como estes comportamentos 
são descritos pode ser “enganosa”, aquando, por exemplo, da utilização de conceitos como "amigável" 
e "sociável", lidos no seu sentido tradicional (O’Connor et al., 1999). Com rigor, as interações dessas 
crianças são, muitas vezes, qualitativamente superficiais e impessoais e raramente recíprocas (idem). 
Ambos os subtipos foram encontrados em amostras de crianças institucionalizadas, mas a forma 
desinibida/indiscriminada é claramente mais comum entre estas crianças (e.g., Goldfarb, 1945; Tizard 
& Rees, 1975; Chisholm, 1998; O'Connor et al., 1999; Rutter et al., 2001; Zeanah et al., 2002).  
Resumindo os dois subtipos da perturbação de vinculação, a forma inibida refere-se à ausência 
de comportamentos de procura dirigidos a uma figura seletiva e a forma desinibida refere-se à 
existência desses comportamentos, mas dirigidos indiscriminadamente (Zeanah et al.,2002). Todavia, 
ambos indicam “nonattachment” (não-vinculação) (Lieberman & Pawl, 1988), o que significa que não 
se proporcionou para a criança a oportunidade de esta estabelecer uma relação de vinculação.  
De fato, os comportamentos atípicos das crianças na presença de adultos estranhos 
(manifestados, ou pela superficialidade e falta de reticência e limites em aproximação a estranhos, ou 
pelo contrário, por um intenso medo e fuga) foram, na maioria dos casos, acompanhados pela 
incapacidade da criança para usar o cuidador como um refúgio/base segura, ou, até, pela abordagem 
indiscriminada e procura de conforto entre os adultos disponíveis. Estes dados levaram à assunção que 
a existência de uma relação seletiva não é garantida no caso de perturbação da vinculação (O'Connor 
& Zeanah, 2003; Zeanah et al., 2005). 
Por um lado, tal como já foi referido anteriormente, o tipo desinibido parece ser mais frequente 
do que o tipo inibido em contexto institucional (Chisholm, 1998; O’Connor et al., 1999; O’Connor & 
Zeanah, 2003; Rutter et. al, 2001), parecendo indicar diferentes etiologias e fenótipos (O’Connor & 
Zeanah, 2003). No entanto, a investigação revelou que algumas crianças exibiram momentaneamente 
sinais do tipo inibido e desinibido (Zeanah et al., 2002; Zeanah et al., 2004). Assim, embora os 
                                                          
5  Conceitos como "perturbação de vinculação do tipo desinibido", "comportamento social desinibido", “comportamento desinibido de 
vinculação", "comportamento indiscriminado", têm sido utilizados nos estudos (e.g., Bruce et al., 2009; Chisholm, 1998; O'Connor et al., 
1999; Smyke at al., 2002; Tizard & Rees, 1975; Zeanah et al., 2002), com significado comportamental equivalente. 
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padrões de comportamento inibido e desinibido pareçam ser diferentemente responsivos às condições 
ambientais (O'Connor, Rutter & the ERA Study Team, 2000), levanta-se a questão de se eles são tipos 
diferentes da mesma perturbação ou se são duas perturbações distintas (Zeanah et al., 2004). 
Para além dos comportamentos perturbados de vinculação referidos – tipo inibido e tipo 
desinibido – falta ainda referir, como pertencentes a este grupo, as distorções de base segura. De 
acordo com Zeanah e colaboradores (2000), o que distingue as crianças com distorções de base segura, 
das crianças que apresentam os outros comportamentos perturbados de vinculação, é o fato de estas 
terem uma figura de vinculação preferida/discriminada, não se tratando, assim, de uma desordem de 
não-vinculação. Contudo, a relação com essa figura, em particular, é seriamente perturbada.  
As formulações mais recentes acerca desta classificação têm descrito quatro padrões de relação 
específica como distorções de base segura (Zeanah et al., 2000): 
a) Perturbação de vinculação com comportamentos de risco da criança, em que o 
comportamento exploratório da mesma é caraterizado como sendo extremamente perigoso e 
provocador. Tal ocorre sistematicamente na presença de um cuidador específico e a criança parece ser 
incapaz de usar adaptativamente essa figura como base segura. Este padrão de comportamento é 
frequentemente acompanhado por comportamento agressivo da criança (direcionado para si próprio ou 
para o cuidador), principalmente exibido em situações cuja ação esperada seria a procura de conforto; 
b) Perturbação de vinculação com comportamento excessivamente “adesivo” (clinging), onde o 
comportamento exploratório da criança está seriamente comprometido. As crianças são incapazes de 
usar o cuidador como uma base segura para explorar, especialmente em situações desconhecidas ou na 
presença de adultos não familiares; 
c) Perturbação de vinculação com hipervigilância e comportamento amedrontado e inibido, em 
que o comportamento de exploração da criança também está comprometido devido à constrição 
emocional, extrema vigilância e conformidade perante as solicitações do cuidador. A criança parece 
ter medo de desagradar o cuidador de alguma forma e às vezes até parece ter medo dele.  
d) Perturbação de vinculação com inversão de papéis (na relação), onde a criança age como um 
cuidador, assumindo a responsabilidade de cuidar do bem-estar e proteção da figura parental; 
Esta perspetiva é inovadora e distinta da concetualização descrita no DSM-IV-TR
6
 (APA, 2000) 
da perturbação de vinculação. Assim, contrariamente à exigência implícita no mesmo, de que não 
pode existir uma relação de vinculação seletiva aquando de uma perturbação de vinculação, esta 
concetualização reconhece um conjunto de comportamentos perturbados que, não só ocorrem na 
presença de uma relação de vinculação discriminada, mas que poderão ser confinados a esta relação 
específica (Boris & Zeanah, 1999). 
                                                          
6
 De fato, é evidente a desconexão entre os resultados da investigação ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação e o uso dos 
critérios referidos nos sistemas de nosologia para o seu diagnóstico. A crescente literatura neste âmbito parece carecer de acompanhamento 
ao nível da atualização do DSM-IV-TR (APA, 2000), por exemplo. 
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Importa referir que há poucos estudos sobre as distorções de base segura mas, os já existentes 
têm apresentado dados promissores, não só em relação à fidelidade (Boris et al., 1998; Oosterman & 
Schuengel, 2008), mas também sobre a conceção desses distúrbios relacionais como importantes 
entidades clínicas por verificarem que as crianças com distorções de base segura mostraram 
globalmente relações menos adaptativas com os cuidadores do que as crianças com outros sintomas 
clínicos (Boris et al., 1998). Contudo, investigação adicional é necessária, a fim de, por um lado, 
validar estes tipos de distúrbios relacionais e, por outro, compreender a forma como estes se 
relacionam com os dois subtipos de perturbação de (não-) vinculação. (American Association of Child 
and Adolescent Psychiatry [AACAP], 2005). 
O'Connor e Zeanah (2003) sugerem que a perturbação de vinculação, na medida em que 
corresponde a manifestações comportamentais graves, seja entendida como uma entidade clínica 
separada. Alguns autores afirmam que, independentemente do risco associado ao desenvolvimento de 
patologia numa fase posterior, esta perturbação é por si só patológica (e.g., Zeanah & Smyke, 2005). 
 
Johnson e colaboradores (2006) elaboraram uma revisão, apurando que apenas um, num total de 
12 estudos sobre os efeitos dos cuidados institucionais no desenvolvimento da criança, não relatava a 
ocorrência de dificuldades neste domínio, e que, em 9 desses estudos, existiam diferenças 
significativas ao nível dos comportamentos desinibidos de vinculação entre crianças com histórias de 
institucionalização e crianças da comunidade, apresentando estas últimas resultados mais favoráveis. 
O estudo de Tizard e Rees (1975) está entre os primeiros estudos que avaliou comportamentos 
atípicos de vinculação em crianças institucionalizadas. O estudo verificou que as crianças que vivem 
com as suas famílias apresentam comportamentos de vinculação discriminados no sentido de um 
número restrito de pessoas antes da idade de dois anos, enquanto o grupo institucionalizado mostrou 
comportamentos subdesenvolvidos de ligação para um grupo maior de cuidadores, sendo estas 
crianças descritas como “not deeply attached to anyone”. 
O Bucharest Early Intervention Project (BEIP; Zeanah et al., 2003) é um exemplo de uma vasta 
investigação que também procurou examinar os efeitos dos cuidados institucionais, cujo caráter 
inovador reside no fato de se basear numa amostra randomizada de crianças Romenas 
institucionalizadas que, ou (a) foram integradas numa família de acolhimento ou (b) permaneceram 
institucionalizadas. Esta amostragem permitiu controlar a possibilidade de serem as crianças mais 
saudáveis e mais competentes, do ponto de vista desenvolvimental, as selecionadas para o acolhimento 
familiar (idem). O BEIP apresentou alguns dos resultados mais significativos, 
considerando os comportamentos perturbados de vinculação em crianças que vivem em instituições. 
Comparativamente com as crianças que permaneceram institucionalizadas, as crianças integradas em 
famílias de acolhimento evidenciavam menos comportamentos perturbados de vinculação (Zeanah et 
al., 2005; Smyke et al., 2010). Na mesma linha, e com a mesma visão comparativa, Smyke e 
colaboradores (2002) propuseram um continuum de comportamentos perturbados de vinculação: i) 
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crianças da comunidade, que sempre viveram com a família biológica, seriam as que revelavam menos 
problemas; ii) crianças acolhidas em lares de tipo familiar com poucos cuidadores e consistentes 
situar-se-iam numa posição intermédia, exibindo alguns comportamentos perturbados; e iii) crianças 
em instituições, acolhidas por um maior número de cuidadores, com elevada rotatividade, seriam as 
que exibiam mais frequentemente esta problemática. 
O English and Romanian Adoptees (ERA) é um outro grupo de investigação 
que, com recurso a um desenho longitudinal, procurou avaliar o impacto desenvolvimental a longo 
prazo da privação  precoce vivida em contexto institucional ao estudar crianças, que após a sua 
institucionalização na Roménia, foram adotadas por famílias no Reino Unido (e.g., O’Connor et al., 
1999; Rutter at al., 2007). Também no domínio da vinculação, o estudo encontrou que, cerca de 7½ 
anos após a adoção, 26% das crianças romenas adotadas entre os 6-42 meses de idade, e que estiveram 
em instituições, apresentavam comportamentos indiscriminados (Rutter et al., 2007). Contrariamente, 
apenas 9% das crianças adotadas que não experienciaram cuidados institucionais ou foram integradas 
na nova família antes dos 6 meses de idade revelaram tais comportamentos. Tal permitiu constatar que 
os comportamentos indiscriminados tendem a persistir anos após a integração da criança na família 
adotiva, convergindo com outros resultados encontrados noutros estudos (Chisholm, 1998; O'Connor 
et al., 2000; Tizard & Hodges, 1978). Estas considerações remetem para a persistência do fenómeno e 
dificuldades associadas para a criança, no tempo, tornando o cenário ainda mais perturbador. 
Em Portugal, a investigação ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação em 
crianças institucionalizadas é muito recente e apenas abarcou a faixa etária dos 0 aos 3 anos (Baptista, 
2011; Silva, 2011; Oliveira, 2009). Baptista (2011) avaliou um mesmo grupo de crianças em dois 
momentos distintos, antes (na instituição) e depois da adoção (5 meses após ter sido incluído no seio 
familiar), e constatou que os comportamentos indiscriminados eram a forma de perturbação mais 
comum entre estas crianças, em ambos os momentos de avaliação. Além disso, de modo consonante 
com outros estudos, assistiu a uma diminuição da percentagem de crianças com comportamentos 
inibidos, e verificou um aumento da percentagem de crianças com distorções de base segura, do 1º 
para o 2º momento. A autora discutiu este resultado último, sugerindo que a adoção contribui para a 
construção de uma relação privilegiada com uma figura de vinculação, no entanto a qualidade da 
mesma parece ser influenciada por uma história prévia de cuidados patogénicos. A criança leva para a 
nova relação as representações construídas no seio de contextos relacionais, nos quais as suas 
necessidades foram inconsistentemente respondidas.  
Silva (2011), também avaliou esta problemática em crianças institucionalizadas e verificou que 
a impressionante percentagem de 76,5% da amostra apresentava elevados níveis de qualquer uma das 
formas de perturbação da vinculação. Este estudo também revelou alguma comorbilidade entre o 
comportamento inibido e indiscriminado. 
Oliveira (2009), ao comparar três grupos diferentes, verificou que crianças acolhidas em 
Centros de Acolhimento Temporário (CAT) apresentavam significativamente mais comportamentos 
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indiscriminados de vinculação (i.e., 53.2%) do que um grupo da comunidade de baixo risco (i.e., 
11.1%), mas não em comparação com um grupo de crianças da comunidade de alto risco (i.e., 59%). 
Os estudos têm, ainda, conferido que as condições de privação extrema experienciadas pelas 
crianças institucionalizadas podem conduzir ao desenvolvimento de um padrão de comportamento do 
tipo autista de dificuldades comportamentais e sociais (Rutter et al., 1999) ou à manifestação de 
desatenção/hiperatividade (comummente observada entre pacientes com Síndrome de Williams) (e.g., 
Kreppner et al., 2001; Vorria et al., 1998). Ademais, tem sido verificada a co-ocorrência destas 
manifestações comportamentais com comportamentos perturbados de vinculação (Kreppner et al., 
2001, Rutter et al., 2001).   
 
2.1.  Fatores etiológicos envolvidos na ocorrência de comportamentos perturbados de 
vinculação 
A prevalência de comportamentos perturbados de vinculação entre crianças institucionalizadas 
levou, inicialmente, os investigadores a avaliarem o grau global de privação imposto pelas instituições 
para a explicação do fenómeno (Bruce et al., 2009). 
Constatou-se que as instituições avaliadas em países ocidentais da Europa (Tizard & Rees, 
1975; Vorria et al., 2003) apresentavam uma melhor qualidade de atendimento quando comparadas 
com as avaliadas em países da Europa Oriental (caraterizadas por apresentarem privação global e 
grave) (Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 2005), especialmente ao nível da sua estrutura física, 
materiais de estimulação de que dispõem, nível de cuidados de saúde e segurança que prestam e suas 
rotinas diárias. Os estudos revelaram, ainda, que as crianças apresentavam formas atípicas de 
vinculação, não obstante estas diferenças, levando alguns autores (e.g., O’Connor et al., 2000) a 
concluírem que a exposição a um contexto de privação grave, não é uma condição suficiente para a 
explicação da emergência de comportamentos perturbados de vinculação.  
 
Verificou-se, também, que os comportamentos perturbados de vinculação parecem associar-se a 
estruturas institucionais caraterizadas pela escassez de cuidados responsivos, individualizados e 
consistentes (mesmo quando apresenta práticas de saúde e de nutrição adequadas e estimulação geral) 
(Tizard & Rees, 1975; Vorria et al., 1998). A título de exemplo, encontra-se o estudo de Zeanah e 
colaboradores (2002), no qual se comparou uma unidade institucional piloto caraterizada por uma 
redução do número de adultos que cuidavam de cada criança e uma instituição típica em que o número 
de cuidadores para cada criança era superior, verificando-se uma percentagem inferior de 
comportamentos perturbados de vinculação na instituição caraterizada por cuidados mais consistentes, 
34% (versus aquela que era caraterizada por cuidados menos consistentes, 69%.) 
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Embora existam variações no nível da negligência
7
 entre e dentro das instituições, estas parecem 
não providenciar relações com adequada estabilidade e consistência que promovam a aprendizagem 
emocional e vínculo social (Gunnar, 2001) e dificultam a tarefa fundamental do desenvolvimento de 
uma relação de vinculação seletiva com um cuidador (Smyke et al., 2002). Estas condições mostram-
se da maior importância para a origem dos comportamentos perturbados de vinculação como 
verificado pelas conclusões relatadas.  
De acordo com a Teoria da Vinculação, uma criança que experimenta cuidados consistentes e 
sensíveis desenvolve a expetativa de que suas necessidades serão satisfeitas pelo seu cuidador, 
influenciando asuas relações futuras (Ainsworth et al., 1978). Por outras palavras, o sentido de 
segurança do self, que reflete a capacidade de auto-regulação da criança e a sua interpretação do 
mundo como seguro e desafiador, decorre a partir da história de cuidados dentro da relação de 
vinculação e envolve um sentido fundamental dos outros como afetuosos e portadores de carinho e do 
próprio como merecedor de afeto (Soares, 2001). A falta de cuidados individuados em instituições 
poderia, assim, limitar as oportunidades destas crianças criarem uma relação de vinculação seletiva, 
influenciando, por sua vez, a sua capacidade de interagir com o mundo social no futuro (Bruce, 2005). 
À luz da mesma teoria, é esperado que a criança ao completar o seu primeiro aniversário exiba 
uma relação de vinculação clara e diferenciada com pelo menos um dos seus cuidadores, procurando 
seletivamente essa pessoa para a obtenção de conforto em situações de ameaça ou perigo, e 
protestando aquando da separação a essa mesma figura (Bowlby, 1969/1982). Esta pessoa pode ser a 
mãe, o pai ou outro e, não só assegura cuidados básicos à criança (e.g., tomar banho e alimentação), 
mas, essencialmente, responde aos seus sinais e, frequentemente, inicia a interação social com ela. 
Ainda, em relação aos seus cuidadores familiares, é esperado que a criança, de modo progressivo, as 
organize hierarquicamente, de acordo com proximidade e preferência a cada um deles (idem). No caso 
de crianças que vivem com as suas famílias, geralmente não é difícil identificar esta pessoa/hierarquia 
(Zeanah & Fox, 2004). O mesmo não acontece para as crianças institucionalizadas que não têm a 
oportunidade de interagir regularmente com um cuidador responsivo, disponível e consistente 
(Bowlby, 1969/1982). Porém, Bowlby (1969/1982) sublinha que estas crianças tendem a selecionar 
um cuidador especial ou preferido, quando lhes é proporcionada a oportunidade para o fazerem. 
Ainda a este respeito, a investigação tem apontado que apenas um pequeno número de pessoas 
pode assumir o papel de uma figura de vinculação
8
 (Cassidy, 2008), havendo evidências de que, 
quando cuidadas por um grande número de pessoas, as crianças mostram frequentemente dificuldades 
e distúrbios no desenvolvimento de uma relação de vinculação (Tizard & Rees, 1975; Vorria et al., 
                                                          
7 A este respeito, Provence e Lipton (1962) associaram a vivência institucional de privação com três aspetos principais: i) ausência de figura 
materna e multiplicidade de cuidadores; ii) falta de tempo para o cuidado das crianças; e iii) falta de atendimento personalizado com baixo 
investimento emocional dos cuidadores e rotinas rigorosas (mais orientadas por horários definidos que pelas necessidades das crianças). 
8
 Não há evidência clara acerca do nº máximo de adultos a quem uma criança se pode vincular (AACAP, 2005; Zeanah & Fox, 2004; Zeanah 
et al., 1993), porém, é razoável assumir que este não é ilimitado (Cassidy, 2008). Alguns estudos têm apontado que as crianças se podem 
vincular a um nº máximo de três ou quatro pessoas (Grossmann & Grossmann, 1991). 
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2003; Zeanah et al., 2003; Zeanah et al., 2005). Alguns autores (e.g., Vorria et al., 2003) referem, 
também, que as mudanças e separações repetidas do cuidador, assim como a sua indisponibilidade 
física e emocional, podem contribuir para uma perceção negativa da criança face à sua responsividade. 
Segundo Zeanah e colaboradores (1993), a perturbação ocorre quando as emoções e os 
comportamentos manifestados no contexto da relação declaram ou ampliam o risco de desamparo ou 
de desvantagem na criança. Na mesma linha, Greenberg (1999) refere que a perturbação de vinculação 
corresponde a uma intensa desorganização do sentimento de segurança da criança. 
Em síntese, a observação de comportamentos perturbados de vinculação também em 
instituições consideradas de qualidade superior levam a concluir que os mesmos parecem associar-se à 
falta de um cuidador consistente e responsivo, em vez de ao grau geral de privação (Oliveira, 2009). 
Estas considerações parecem encontrar suporte nas linhas orientadoras da Teoria da Vinculação.  
Isto permitiu considerar e enfatizar o papel das figuras prestadoras de cuidados nos estudos e, 
mais tarde, um reposicionamento focal dos mesmos na qualidade dos cuidados conferidos, 
especificamente. Nessa linha, alguns resultados traduzem uma associação entre a qualidade dos 
cuidados recebidos pelas crianças e a manifestação de comportamentos perturbados de vinculação. 
Silva (2011) verificou que as crianças que apresentavam mais comportamentos perturbados tinham 
cuidadores institucionais que se revelavam menos sensíveis
9
 e cooperantes em situações de interação 
cuidador-criança. No entanto, é importante atender a outros estudos que não encontram associação 
entre as diferentes formas de perturbação da vinculação e outros indicadores similares de qualidade de 
cuidados (Zeanah et al., 2005) ou, ainda, que encontram resultados opostos (i.e., mais sensibilidade do 
cuidador associada a mais comportamentos perturbados na criança) (Dobrova-Krol et al., 2010; 
Oosterman e Schuengel, 2008).  
 
Concernente a este foco, outros autores atentam ainda para a presença de fatores que podem 
atenuar os efeitos negativos da institucionalização ao nível da temática abordada (Smyke et al., 2002), 
como sendo o estabelecimento de um vínculo preferencial entre o cuidador e a criança. Smyke e 
colaboradores (2002) verificaram que crianças identificadas como “favoritas” pelo staff das 
instituições exibiam menos comportamentos perturbados de vinculação, o que pode significar que 
estas crianças são alvo de um maior número de cuidados individualizados recebidos. Em contraponto, 
Chisholm (1998) encontrou mais comportamentos indiscriminados em crianças consideradas 
“favoritas” pelos cuidadores, propondo uma visão diferente para o desenvolvimento e manutenção 
destes comportamentos perturbados de vinculação. Para a autora, estes apresentam-se como uma 
resposta adaptativa da criança ao meio, uma vez que a manifestação dos mesmos a leva a ser 
considerada “favorita” na instituição e com isso obtém atenção. Por outras palavras, o seu 
                                                          
9
 A sensibilidade pode ser definida como a competência do adulto para percecionar os sinais da criança e responder de forma adequada e 
contingente aos mesmos. 
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comportamento “sociável” e “amigável” parece ser bem visto entre os cuidadores, que assim lhes 
dispensam mais atenção e afetos positivos e, desta forma, reforçam a manutenção do mesmo (idem). 
De fato, também a relação entre este tópico (i.e. relação preferencial) e os comportamentos 
perturbados de vinculação se mostra controversa, verificando-se que, tanto em situações em que a 
criança tem, como em situações em que não tem um cuidador seletivo/preferido (a quem recorre como 
fonte de conforto e poio) existe manifestação de perturbação (Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 2004, 
Chisholm, 1998). A discrepância de resultados pode ser explicada à luz das diferenças metodológicas 
utilizadas, dado que nalguns casos não são utilizados critérios de vinculação para aceder à 
classificação da preferência referida (Silva, 2011). Além disto, por vezes, esse acesso é baseado em 
relatos dos cuidadores, estando implicado um risco de viés do informante (Smyke et al., 2002). 
Mas, outros argumentos vêm sublinhar esta discussão como sendo a obtenção de dados relativos 
à adoção (pós-institucionalização). Os resultados neste âmbito mostram que os comportamentos de 
vinculação perturbados do tipo inibido tendem a desaparecer quando a criança é colocada numa 
família adotiva, mas que o mesmo não acontece com o tipo desinibido que parece persistir vários anos 
após a adoção, mesmo quando a criança revela já ter estabelecido uma clara relação seletiva com os 
seus pais adotivos (Bruce et al., 2009; Chisholm, 1998). Estes estudos apoiam, assim, a ideia de que os 
dois subtipos da perturbação de vinculação têm vias de recuperação diferentes. 
Em dois estudos, que avaliaram ao longo de um período de dois anos crianças adotadas após 
terem estado institucionalizadas, não foram verificadas mudanças significativas no nível geral de 
apresentação de comportamentos indiscriminados, correspondendo tais dados com (inclusivamente) a 
visão parental reportada (Chisholm, 1998; O'Connor et al., 2000). Do mesmo modo, crianças adotadas 
de instituições com uma maior qualidade, também foram descritas como afetuosamente 
indiscriminadas e propensas a exibir comportamentos inadequados na procura de atenção (e.g., a um 
adulto desconhecido) pelos pais adotivos, quatro anos após a adoção (Tizard & Hodges, 1978). 
Para além desta controvérsia, associada à ocorrência de comportamento indiscriminado na 
presença de relações de vinculação estabelecidas, outra tem sido levantada no seu seguimento. De 
modo mais específico, Chisholm (1998) verificou que crianças classificadas como tendo uma 
vinculação segura também demonstravam comportamentos desinibidos. Também se encontrou que 
uma melhoria significativa na segurança da vinculação, ao longo de um período de dois anos, não foi 
acompanhada por uma diminuição de comportamentos indiscriminados (Chisholm, 1998, O'Connor et 
al., 2000). Posto isto, a autora discorda com a classificação de comportamentos desinibidos como 
sendo perturbação da vinculação (Chisholm, 1998). Outros autores (e.g., O’Connor e Zeanah, 2003) 
não defendem esta visão e, mais uma vez, são apontadas questões metodológicas como justificativas 
de alguma incoerência. O’Connor e Zeanah (2003) argumentam que, com crianças perturbadas, o 
procedimento habitual de avaliação, análise e codificação ao nível da vinculação (i.e., Situação 
Estranha, SSP, Ainsworth et al., 1978) pode ser usado, mas os pressupostos subjacentes, assim como 
o método de codificação têm de ser diferentes. Apoiando esta conceção, encontra-se o estudo de 
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Zeanah e Smyke (2005), no qual 21% das crianças cotadas como seguras ainda não exibiam 
comportamentos de vinculação totalmente desenvolvidos. Assim, o esquema tradicional de 
codificação usado parece mostrar-se inapropriado entre as crianças com perturbação da vinculação. 
 
Não obstante as conclusões que colocam a ontogénese das dificuldades sociais e emocionais da 
criança (pós) institucionalizada numa história de cuidados patogénica e ausência de uma relação 
preferencial (e.g., Silva, 2011; Johnson et al., 2006), convém realçar que esta problemática poderá não 
ser uma consequência inevitável das mesmas. Nessa linha, alguns estudos têm encontrado outras 
variáveis (e.g., caraterísticas da criança) explicativas dos comportamentos perturbados de vinculação. 
De entre as variáveis da criança, o temperamento tem sido a mais sugerida para o estudo da 
explicação da emergência de comportamentos atípicos na criança. Contudo, adianta-se, desde já, a 
falta de estudos que sigam esse sentido e, portanto, não são conhecidas análises que reportem a 
existência de uma relação entre o temperamento e a perturbação da vinculação. 
Rothbart (1989) sugere que as diferenças individuais no temperamento influenciam a relação 
diádica, desde os primeiros momentos, tal como a regulação promovida pelo prestador de cuidados 
influencia a expressão do temperamento da criança. Na mesma linha, encontra-se a sugestão de 
interpretação de Vaughn e Bost (1999) em que crianças cujo temperamento é percebido como mais 
fácil tendem a elicitar uma melhor prestação de cuidados do que as crianças com outros atributos 
temperamentais e, consequentemente tal influenciaria a qualidade da relação com o adulto (e.g., 
comportamentos de vinculação). A este respeito, Thomas e Chess (1977), num estudo longitudinal 
(desde o nascimento à idade adulta), identificaram diferentes tipologias de temperamento nos sujeitos 
e verificaram que estas eram detetáveis antes que o efeito de qualquer ação do adulto as pudesse 
produzir. Porém, os autores consideram que a sua interação subsequente com o ambiente social pode 
mudar a sua expressão comportamental. Dessa forma, as caraterísticas temperamentais precoces por 
vezes mantêm-se ao longo da vida, mas outras vezes não. Segundo esta possibilidade última, o 
temperamento pode mudar e um dos fatores determinantes nessa mudança é o “goodness of fit”, isto é, 
o ajustamento entre o temperamento da criança e o padrão de cuidados prestados (Thomas & Chess, 
1986). Se as crianças habitualmente caraterizadas como difíceis tiverem cuidadores calmos, pacientes 
e sensitivos para com a criança, esta deixará de ser classificada como difícil no decorrer da infância e 
na adolescência (Chess & Thomas, 1984). Contudo, não é fácil para os cuidadores serem pacientes e 
sensitivos com crianças extremamente ativas, mal-humoradas, e muitos cuidadores tornam-se 
impacientes e irritáveis, sendo exigentes e punitivos para com elas (van den Boom, 1995). 
No que concerne a crianças institucionalizadas, especificamente, Zeanah e Fox (2004) sugerem 
que as caraterísticas temperamentais de afastamento e afetividade negativa podem tornar a criança 
menos competente para atrair a atenção dos cuidadores, reduzindo as oportunidades de interação e 
contribuindo para a manutenção da inibição comportamental. Por outro lado, uma criança com 
caraterísticas temperamentais contrárias seria mais competente para chamar a atenção dos cuidadores e 
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uma vez que, geralmente, estes não estão disponíveis para responder às chamadas de atenção da 
criança, levaria ao desenvolvimento do comportamento indiscriminado. 
Outra possibilidade apresentada por estes autores, mas mais improvável, seria de que cada um 
dos subtipos da perturbação da vinculação teria origem a partir de estilos específicos de 
"temperamento difícil" (i.e., inibição ou sociabilidade representavam os extremos do mesmo). No 
entanto, tal não se coaduna com a ligação da perturbação da vinculação com a adversidade ambiental. 
 
Outras caraterísticas da criança como a idade e o sexo não parecem permitir diferenciar sinais 
de perturbação da vinculação (e.g., Chisholm, 1998; Zeanah et al., 2004; Zeanah et al., 2005). 
Estudos recentes com crianças institucionalizadas não observaram diferenças entre as crianças 
com e sem comportamentos indiscriminados ao nível do tempo de institucionalização (Zeanah et al., 
2005; Baptista, 2011). Ao contrário, outros estudos tinham encontrado que mais tempo neste ambiente 
de privação se associava a maior risco de maus resultados para a criança (e.g., Chisholm, 1998; 
O'Connor et al., 2000). Todavia, a idade no momento de adoção revelou tratar-se de uma variável mais 
consistente na explicação dos resultados danosos (idem). Verificou-se que, crianças adotadas nos 
primeiros meses de vida (i.e., antes dos 4 ou 6 meses) apresentavam menor comportamento desinibido 
do que as crianças adotadas após esta idade (Chisholm et al., 1995; O'Connor et al., 2000). Um estudo 
mostrou, inclusive, que crianças expostas a profunda privação durante dois anos não apresentavam 
perturbação da vinculação grave, e que o mesmo não acontecia quando essa privação era limitada aos 
primeiros meses de vida, em que os sinais de perturbação eram evidentes (O'Connor et al., 2000). Tal 
resultado acautela, por um lado, para a existência de períodos sensíveis
10
 no desenvolvimento da 
criança (Nelson et al., 2007; Smyke et al., 2010) e, por outro, reforça a ideia de que a exposição ao 
cuidado patogénico não é condição suficiente para ocorrência de perturbação (O'Connor et al., 2000). 
Também as experiências pré-institucionais parecem relacionar-se com esta problemática. 
Contudo, é notória a falta de estudos sobre estas questões, e tal parece dever-se, em grande parte, a 
dificuldades em aceder-se à informação sobre a história que antecedeu a institucionalização da criança 
(e.g., muitas vezes os contatos entre instituição e família biológica são raros ou inexistentes). 
Os estudos que avaliam o papel das experiências pré-institucionais têm demonstrado que 
algumas destas não se relacionam com a observação de comportamentos perturbados, enquanto outras 
parecem associar-se a estes comportamentos atípicos. A qualidade da assistência pré-natal (i.e., 
exposição pré-natal ao álcool ou outra substância, a desnutrição pré-natal e o nascimento prematuro) e, 
os cuidados precoces (i.e., abuso físico ou sexual e negligência física ou emocional) não apareceram 
                                                          
10 Primeiramente, Bowlby (1953) sugere que seria necessário que se estabelecesse uma relação de vinculação nos primeiros dois anos e meio 
de vida, sob o prejuízo de que, a partir daí, tal não fosse possível. Thompson (2001) argumentou que, embora exista nos primeiros anos uma 
maior capacidade de construir uma relação de vinculação e, a seguir, um declínio acentuado no desenvolvimento dessa capacidade, a duração 
da mesma é extensível (flexibilizando o conceito de período sensível). Consistente com isto, encontram-se os estudos com crianças pós-
institucionalizadas que formaram uma relação seletiva vários anos após a privação de cuidados (e.g., O'Connor et al., 2000; Chisholm, 1998).  
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associados à ocorrência de perturbação da vinculação (Bruce, 2005; Bruce et al., 2009). Por outro 
lado, Zeanah e colaboradores (2004) avaliaram o papel de algumas variáveis maternas em crianças que 
tinham sido maltratadas e colocadas em instituições, verificando que o abuso de substâncias por parte 
da mãe e a sua história psiquiátrica (i.e., presença de psicopatologia) prediziam os comportamentos 
inibidos e indiscriminados de vinculação. Outros estudos encontraram estes resultados (e.g., Minnis et 
al., 2006), sugerindo que tal se deve à extrema indisponibilidade da figura parental para atender às 
necessidades e sinais de vinculação das crianças (Minnis et al., 2006).  
Num estudo recente, Oliveira e colaboradores (2012) também estudaram o efeito das 
experiências pré-institucionais das crianças nas suas famílias biológicas e verificaram que o risco pré-
natal (contrapondo resultados anteriores) e o risco de negligência emocional materna constituíam 
preditores do comportamento de vinculação indiscriminado nestas crianças. 
 
Posto isto, os fatores etiológicos envolvidos nesta problemática estão longe de serem entendidos 
(Chisholm et al., 1995; O’Connor, Rutter, & The ERA Study Team, 2000). Por um lado, há variáveis 
que carecem de estudo, como o temperamento e por outro, há algumas que despoletam controvérsia 
com resultados diferentes (e.g., tempo de institucionalização, existência de cuidador preferido). 
 
3. Conclusão 
Dado o papel social da institucionalização, esta tem sido alvo de estudo por parte de vários 
investigadores, em vários países. E, em particular, a vinculação tem sido um dos tópicos mais 
estudados pela investigação realizada em crianças institucionalizadas. Os estudos têm verificado que a 
exposição precoce à adversidade (como sendo a institucionalização) pode ter implicações a longo 
prazo nos resultados desenvolvimentais da criança e, em particular, na apresentação de 
comportamentos perturbados de vinculação por parte desta. 
Contudo, fatores particulares explicativos da emergência de perturbação da vinculação carecem 
de suporte empírico, sendo, ainda, encontrada alguma controvérsia em redor desta temática. Aliás, esta 
parece estar associada a um elevado nível de complexidade onde atuam várias componentes. Tal pode 
explicar a identificação de diferenças individuais, em que crianças acolhidas nas mesmas instituições, 
presumivelmente sujeitas às mesmas circunstâncias de cuidados, não apresentam os mesmos 
resultados desenvolvimentais (Vorria et al., 2003; Zeanah et al., 2005). De fato, algumas crianças 
institucionalizadas parecem revelar um desenvolvimento normativo multidomínio, não obstante o fato 
de estarem inseridas num contexto caraterizado pela escassez de atividades desenvolvimentalmente 
apropriadas (e.g., Baptista, 2011). Alguns autores (e.g., Baptista, 2011; Oliveira, 2009) têm sugerido a 
presença de fatores de risco e protetores, como sendo as caraterísticas da criança ou os cuidados 
precocemente recebidos (tanto pela família biológica, como pelo contexto institucional), como 
participativos na explicação desta heterogeneidade encontrada.  
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Importa, ainda, sublinhar os diversos riscos associados a crianças com comportamentos 
perturbados de vinculação, como sendo a possibilidade de perigo ligado à presença de estranhos, dado 
que, com facilidade, estas crianças se podem afastar da proteção proporcionada pelos cuidadores 
(Albus & Dozier, 1999), problemas de comportamento (e.g., internalização e externalização) (e.g., 
Chisholm, 1998), e dificuldades associadas às interações subsequentes. Há evidência, por exemplo, de 
que crianças com comportamentos perturbados de vinculação apresentam problemas ao nível das 
relações com os pares (e.g., O’Connor et al., 1999; O’Connor et al., 2000). Prevê-se, ainda, que 
crianças que nunca tiveram oportunidade de estabelecer uma relação de vinculação terão dificuldades 
em fazê-lo no futuro (Lieberman & Pawl, 1988) e esta observação remete para reflexões mais 
profundas (adotando como grelha de leitura a teoria e a investigação da vinculação), como sendo a 
interpretação do mundo e o posicionamento do self face a ele.  
A crescente evidência empírica de que o acolhimento institucional e exposição precoce a 
experiências disruptivas ao nível dos cuidados se associam a comportamentos perturbados de 
vinculação (e.g., Rutter et al., 2007; Zeanah et al., 2005; Zeanah et al., 2002; O’Connor et al., 1999; 
Chisholm, 1998), e que os mesmos representam uma forma grave de perturbação e se associam a um 
elevado risco ao nível da trajetória desenvolvimental (des)adaptativa da criança, justifica o estudo e 
uma procura sistemática dos fatores etiológicos desta problemática.  
Ademais, em Portugal são escassos os estudos sobre o impacto das configurações institucionais 
nas crianças, especialmente ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação, restringindo-se, 
os existentes, à Primeira Infância. Em Portugal, no ano de 2009, havia 9 563 crianças 
institucionalizadas (Instituto de Segurança Social [ISS], 2010), revelando que a institucionalização é a 
resposta social mais comum para as crianças abandonadas ou retiradas de suas famílias biológicas por 
motivos adversos, neste país. Importa, ainda, sublinhar que esta medida que se destina a ser uma 
resposta temporária, muitas vezes se prolonga. Assim, também o panorama nacional foi tido em conta 
na elaboração do presente estudo. 
 
 
PARTE II: Estudo Empírico 
 
1. Objetivos do presente estudo 
O presente estudo insere-se numa investigação mais vasta sobre comportamentos perturbados de 
vinculação (projeto financiado pela FCT, PTDC/PSI-PCL/101506/2008, P.I.: Isabel Soares). 
Enquadrado na literatura apresentada na parte I desta dissertação, pretende-se contribuir para o 
conhecimento da etiologia dos comportamentos perturbados de vinculação em crianças 
institucionalizadas portuguesas, em idade pré-escolar, com destaque para o papel das caraterísticas das 
crianças e dos cuidados recebidos.   
  
23 
 
2. Questões de investigação e hipóteses orientadoras 
a) Qual a frequência de comportamentos perturbados de vinculação em crianças portuguesas 
institucionalizadas, que se encontram em idade pré-escolar? 
Diferentes estudos, em diferentes países têm encontrado (similarmente) elevados níveis de 
comportamentos perturbados de vinculação (e.g., Zeanah et al., 2005; Silva, 2011). Assim, é 
esperado um grande número de comportamentos perturbados de vinculação. 
b) Há diferenças nas formas atípicas de vinculação em função do sexo da criança? e c) Há 
relação entre as idades das crianças e os comportamentos perturbados de vinculação?  
Não são esperadas diferenças ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação em 
função do sexo, nem associações com a idade das crianças, uma vez que os estudos 
anteriores não reportam resultados significativos a estes níveis (e.g., Zeanah et al., 2005). 
d) Há associação entre a idade de admissão no CAT/tempo de institucionalização e os 
comportamentos perturbados de vinculação? 
Apesar de a investigação reportar alguma inconsistência ao nível do papel do tempo de 
institucionalização, existe alguma evidência de que quer esta variável (i.e., maior tempo de 
institucionalização) como a admissão precoce da criança na instituição se associam a uma 
maior frequência de comportamento perturbado (e.g., Chisholm, 1998). Espera-se, por isso, 
que crianças institucionalizadas nos primeiros meses de vida e com um maior tempo de 
permanência no CAT apresentem mais comportamentos perturbados de vinculação. 
e) Há diferenças ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação em função de a 
criança ter ou não cuidador preferido? 
Algumas investigações apuraram que, quer as crianças que tinham um cuidador de 
referência, quer as que não tinham, apresentavam perturbação da vinculação do tipo inibido e 
desinibido (Zeanah et al., 2002; Smyke et al., 2002). Ademais encontram-se os estudos que 
revelam a persistência de comportamentos indiscriminados após a adoção (Bruce et al., 
2009; Chisholm, 1998). Pensa-se que para esta controvérsia concorrem também questões 
metodológicas relacionadas com a avaliação do tipo de relação do cuidador. Posto isto, no 
presente estudo, considera-se que o método utilizado na classificação do cuidador irá 
contribuir para clarificar esta questão. Assim, é esperado que crianças com cuidador 
preferido apresentem menos comportamentos inibidos e indiscriminados. No que concerne 
às distorções de base segura, não são formuladas hipóteses devido à reduzida investigação 
nesta área. 
f) Há associação entre a estabilidade e individualidade dos cuidados e os comportamentos 
perturbados de vinculação? 
Estudos mostraram que os distúrbios relacionais parecem associar-se a estruturas 
institucionais caraterizadas pela escassez de cuidados responsivos, individualizados e 
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consistentes (e.g., Zeanah et al., 2002). Espera-se, por isso, que, neste estudo, a estabilidade 
e individualidade dos cuidados esteja associada a menos comportamentos perturbados. 
g) Os comportamentos perturbados de vinculação estão relacionados com diferenças 
individuais ao nível da qualidade de cuidados proximais recebidos pelas crianças? 
Com base nas conclusões apontadas na hipótese anterior e o foco nos cuidados recebidos 
pela criança, conjetura-se que outros aspetos estarão associados a menos comportamentos 
perturbados de vinculação (e que, assim, também justificam as diferenças intra-
institucionais), como sendo a sensibilidade da cuidadora. Apesar de resultados discordantes 
nos estudos realizados, há alguma evidência de que o comportamento sensível do cuidador 
se associa a menos comportamento inibido e desinibido (Zeanah et al., 2005; Silva, 2011). 
Assim, neste estudo é esperado que maior sensibilidade do cuidador se associe a menos 
comportamentos deste tipo. Mais uma vez, por falta de suporte empírico no que toca às 
distorções de base segura, não são formuladas hipóteses a este nível. 
h) A perspetiva do cuidador em relação a conteúdos referentes à (i) interação cuidador-
criança e formação de vínculo, sua (ii) preparação para os cuidados e (iii) 
satisfação/adaptação profissional associa-se à qualidade de cuidados que presta? 
Apesar da reconhecida importância das crenças na regulação do comportamento humano 
(e.g., Meichenbaum, 1977), desconhece-se a existência de estudos que procurem relacionar 
aspetos percebidos pelo cuidador e a qualidade dos cuidados que presta. Assim, não são 
formuladas hipóteses específicas para esta questão. 
i) Há associação entre o temperamento da criança e as formas atípicas de vinculação? 
Não são conhecidos estudos que avaliam a relação entre o temperamento e os 
comportamentos atípicos de vinculação. Contudo, tem sido sugerido que o temperamento 
pode influenciar o papel do cuidador aquando da sua prestação de cuidados, tendo, por sua 
vez, impacto na qualidade das interações diádicas (Zeanah & Fox, 2004). Assim, espera-se a 
existência de uma associação entre o temperamento e a sensibilidade do cuidador. 
 
3. Metodologia 
3.1. Participantes 
A amostra é constituída por 60 crianças portuguesas que vivem em 16 CAT no Norte do país, e 
respetivas cuidadoras. 
Crianças: Das 60 crianças participantes, 58.3% (n = 35) são do sexo masculino, estando as 
idades compreendidas entre os 36 e os 70 meses (Média = 53.75, DP = 10.16), no momento da 
avaliação. A maioria destas crianças são Caucasianas (88.3%, n = 53). Dado o reduzido número de 
crianças que se incluem noutras categorias étnicas (e.g., Africana, Cigana), estas foram aglomeradas 
numa mesma designada outras etnias (11.7%, n = 7). 
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A idade média de admissão no CAT é de 33.42 meses (DP = 15.99; Min-Máx = 3 – 62 meses) e 
o tempo de permanência nesse contexto varia entre os 6 e os 49 meses (Média = 19.83, DP = 12.42). 
A Figura 1 refere os vários os motivos para a admissão das crianças no CAT.  
 
Figura 1. Motivos de admissão das crianças no CAT. 
 
No caso de algumas crianças são várias as condições que justificaram a sua institucionalização. 
A razão mais vezes apontada para a institucionalização é a negligência parental (n =39), seguindo-se 
motivos como prevenção do risco (n = 27) e a criança ter testemunhado violência familiar (n = 27).  
Importa ainda referir que, a participação das crianças nesta investigação esteve sujeita a fatores 
de inclusão e exclusão que têm como justificativa os objetivos associados à mesma. Dado o estudo de 
comportamentos perturbados de vinculação, assegurou-se que as idades das crianças compreendidas 
nesta amostra (que variam entre 36 e 70 meses) estavam de acordo com a referência de Bowlby 
(1969/1982) de que, no final do primeiro ano de vida, é esperado que as crianças exibam uma relação 
de vinculação. Além disto, a avaliação ocorreu aquando de um período de institucionalização igual ou 
superior a 6 meses de modo a permitir a oportunidade de estabelecimento de uma relação de 
vinculação entre a criança e um cuidador seletivo (e.g., Oosterman & Shuengel, 2008; Stovall & 
Dozier, 2000). Por fim, seriam excluídas crianças com: (i) doenças mentais ou físicas, moderadas ou 
severas; (ii) síndromes genéticas; e, (iii) desenvolvimento mental dois desvios-padrão abaixo dos 
valores normativos correspondentes à sua faixa etária. Por cumprirem todos os critérios de 
participação, nenhuma criança foi excluída do estudo. 
  
Cuidadores: Dada a atribuição de um cuidador a cada criança, participaram neste estudo 47 
cuidadores institucionais, dos quais 9 (19.15%) participaram como cuidadores de mais do que uma 
criança, simultaneamente. Esta seleção deu-se com base em entrevistas realizadas ao staff.  
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Dado um cuidador não ter preenchido o Questionário ao Prestador de Cuidados (cf. secção 
Instrumentos utilizados), os dados seguintes baseiam-se em informações de 46 (97.87%) cuidadores. 
Todos os prestadores de cuidados são do sexo feminino, e as suas idades variam entre 21 e 58 
anos (Media = 37.02; DP = 10.71). Em média, estes exercem as suas funções há 7.5 anos (DP = 6.56; 
Min-Máx = 1 – 34 anos), sendo que pouco mais de metade (n = 28, 59,6%) receberam treino para tal. 
 
3.2. Instrumentos utilizados 
3.2.1. Criança 
Informação sociodemográfica da criança. A recolha da informação sociodemográfica deu-se 
através de um questionário sociodemográfico administrado junto dos técnicos do CAT (e.g., 
psicólogo, assistente social) e, sempre que necessário, concluído pela consulta dos documentos e 
processos individuais das crianças. De entre outras informações, este compreende a data de 
nascimento da criança, a data da sua admissão no CAT, motivo de admissão e registos médicos 
Desenvolvimento mental da criança. Nesta avaliação implicada ao nível da seleção da amostra, 
utilizou-se a Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths (1984) – composta por 6 sub-escalas 
(locomotora, pessoal-social, coordenação óculo-manual, desempenho, raciocínio prático e, audição e 
linguagem). O somatório dos itens bem sucedidos em cada uma foi convertido num quociente de 
desenvolvimento (QD). O QD global é a média aritmética dos QD obtidos nas escalas. Em seguida, 
este foi ponderado de acordo com os valores normativos correspondentes à faixa etária da criança. . 
Temperamento da criança. O Children’s Behavior Questionnaire (Rothbart, 2000) é uma 
medida baseada no relato/perceção do cuidador acerca do temperamento de crianças entre o 3 e os 7 
anos de idade. As diferenças individuais são avaliadas a partir de 15 caraterísticas primárias do 
temperamento: Nível de Atividade, Irritação/ Frustração, Aproximação/ Entusiasmo, Foco Atencional, 
Desconforto, Sensibilidade/ Limiar de Resposta, Medo, Elevada Intensidade de Prazer, Impulsividade, 
Controlo Inibido, Baixa Intensidade de Prazer, Sensibilidade Percetiva, Tristeza, Timidez, Sorrisos/ 
Gargalhadas, providenciando, deste modo, uma avaliação detalhada. Cada um dos itens é classificado 
numa escala de Likert de 7 pontos (e.g.,1 – Muito Falsa; 4 – Nem verdadeira nem falsa; 5 – Pouco; 7 – 
Muito Verdadeira). Há ainda a opção de Não Aplicável (hipótese utilizada pelas cuidadoras que nunca 
observaram a criança na situação narrada pelo item). Neste trabalho, utilizou-se a versão portuguesa 
do instrumento (Franklin, Soares, Sampaio, Santos, & Veríssimo, 2003). Esta trata-se de uma versão 
“Short”, composta por 94 itens (versão alternativa à “Standard” - 195 itens). Estes 94 itens avaliam 
igualmente as 15 escalas da medida original, já referidas. A sua validação para a população portuguesa 
(Lopes, 2011) encontra resultados, ao nível da fidelidade, variando entre .48 e .81, revelando uma 
consistência interna aceitável. As escalas apresentam-se (como na versão original) organizadas em três 
dimensões: Afetividade Negativa, Extroversão e Controlo por Esforço. Os resultados da consistência 
interna das dimensões foram de .60, .68 e .69, respetivamente, revelando-se razoáveis 
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Comportamentos perturbados de vinculação da criança. Recorreu-se à Disturbances of 
Attachment Interview (DAI; Smyke & Zeanah, 1999), uma entrevista semiestruturada destinada a 
identificar comportamentos perturbados de vinculação na criança, tendo sido usada em amostras de 
crianças institucionalizadas (Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 2002). Esta entrevista foi administrada 
à cuidadora da criança e é composta por 12 itens, cujos focos são, a avaliação de comportamento 
perturbado inibido (itens 1,2,3,4,5), desinibido (itens 6,7,8), e distorções de base segura (itens 9,10, 
11) – subdividindo-a, deste modo, em três subescalas. As subescalas referentes ao comportamento 
inibido e desinibido têm apresentado adequada consistência interna (e.g., valores de α de .80 e .83, 
respetivamente) (Smyke et al., 2002), no que concerne a este tipo de amostras. As entrevistas foram 
gravadas em formato áudio e, em seguida, cotadas por investigadores treinados. Nesta fase, os itens 
foram codificados com 0 quando não existiam sinais de perturbação da vinculação, com 1 quando 
esses sinais existiam por vezes ou de alguma forma e com 2 quando havia claramente sinais de 
distúrbios relacionais. Neste estudo, o acordo entre juízes foi avaliado para 70% da amostra com base 
na correlação intraclasses, tendo sido obtidos, para cada escala, os seguintes valores: ICCdesinibido = .95, 
range = .91 - .98; ICCinibido = .91, range = .83 - .95; ICCdistorções de base segura = .49, range = .04 - .74. 
Apesar dos valores de acordo pouco razoáveis encontrados ao nível das distorções de base segura, 
sublinhe-se que todas as pontuações atribuídas (nas diferentes escalas) foram revistas por todos os 
membros da equipa de investigação com formação ao nível deste instrumento, sendo as cotações finais 
resultado de consenso. A interpretação de resultados baseia-se em pontes de corte, sendo consideradas 
crianças com comportamento inibido, indiscriminado ou com distorções de base segura, as que 
obtiverem pelo menos um item cotado com 2, na escala respetiva (Oosterman & Schuengel, 2008). 
 
3.2.2 Cuidadora 
Tipo de Relação da cuidadora com a criança. O Questionário de Identificação do Cuidador foi 
respondido pelos técnicos institucionais que, com ajuda e clarificação dos investigadores, 
identificaram o tipo de relação de cada cuidadora com a criança. Contudo, essa informação foi, 
individualmente, verificada e validada pela equipa de investigação que se baseou em observações 
naturalísticas para o fazer. As observações dirigiam-se a rotinas diárias e identificação de sinais 
relacionais (e.g., uso da cuidadora como base segura e fonte de conforto, procura de proximidade, 
sinais de ansiedade/angústia aquando da separação, respostas reciprocas e positivas). A classificação 
pelo investigador esteve de acordo com as informações prestadas pelos técnicos do CAT em 65% dos 
casos. Nos restantes, a classificação atribuída pelo investigador prevaleceu. Esta avaliação permitiu 
identificar o tipo de relação da cuidadora na relação com a criança como:  
Cuidadora Preferida – quando há sinais nítidos de uma relação de vinculação, como a criança 
procurar, regular e ativamente, proximidade com esta cuidadora; aquando da separação revelar sinais 
de ansiedade/angústia; responder-lhe reciproca e positivamente; usá-la como base segura para a 
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exploração, referenciando-a com frequência e, voltando-se para ela quando angustiada para obtenção 
de conforto); 
Cuidadora de Referência – quando não há evidência clara destes sinais, mas a cuidadora 
orienta-se preferencialmente para cuidar da criança e com ela partilha algumas rotinas;  
Cuidadora – na ausência das situações anteriores, a cuidadora pertence ao conjunto de 
cuidadoras que presta cuidados ao grupo de crianças no qual a criança se insere. 
Qualidade da interação cuidadora-criança. Foi desenvolvido um procedimento interativo 
(Soares, Oliveira, Silva, Baptista, Marques, Fearon, Belsky, 2010) que consiste em três episódios 
sequenciais, com a duração de 5 minutos, cada. No 1º episódio, a cuidadora brinca com a criança, 
tendo disponível um brinquedo desenvolvimentalmente exigente para esta última; no 2º episódio, a 
cuidadora preenche um questionário distrator, enquanto toma conta da criança, que por sua vez tem 
apenas um brinquedo desinteressante, e impede-a, ainda, de brincar com brinquedos interessantes; o 3º 
episódio subdivide-se em duas partes iguais, sendo que, inicialmente, cuidadora e criança brincam 
com todos os brinquedos disponíveis e, na segunda metade, o adulto pede à criança para arrumar esses 
brinquedos. Realizou-se gravação áudio-visual para posterior avaliação, por investigadores treinados, 
da qualidade do comportamento da cuidadora, com base nas Maternal Sensitivity Scales (Ainsworth et 
al., 1974). Este instrumento é constituído por quatro escalas, sendo que, no presente estudo, foi 
utilizada apenas a primeira: sensibilidade versus insensibilidade. Esta permite averiguar o quão 
competente se apresenta a cuidadora na deteção e interpretação correta dos sinais e comportamentos 
da criança e, em caso afirmativo, se a sua consequente resposta perante os mesmos é pronta e 
adequada. A escala é de 9 pontos, em que 1 é atribuído a cuidadoras altamente insensíveis, 5 a 
cuidadoras sensíveis inconsistentes e 9 a cuidadoras altamente sensíveis. Neste estudo, houve a 
atribuição de um único valor para o conjunto dos três episódios e o acordo entre juízes foi avaliado 
para 100% da amostra com base na correlação intraclasses, obtendo-se: ICC = .95, range = .92 - .97, 
mostrando-se adequado. 
Estabilidade e individualidade dos cuidados. A partir do Questionário ao Prestador de 
Cuidados foi construído um somatório de quatro variáveis transformadas em dicotómicas, cujo 
resultado pode variar entre 0 a 4, sendo que um valor mais elevado indica maior estabilidade e 
individualidade dos cuidados. Aquelas variáveis são: (a) a rotatividade dos turnos da cuidadora, (b) 
número de dias de trabalho semanais, (c) número de crianças que tem para cuidar por dia e, (d) o 
tempo diário dispensado para cuidados individualizados.  
Perspetivas da cuidadora sobre os cuidados. O Questionário ao Prestador de Cuidados foi 
ainda usado para avaliar a perspetiva da cuidadora relativamente a diferentes temas. Esta assinalava o 
seu grau de concordância (e.g., 1- discordo totalmente; 5 – concordo totalmente) em relação a 
afirmações que se organizavam em três temáticas principais de análise. O tema (i) Interação cuidador-
criança e formação de vínculo incluía conteúdos relativos à importância do vínculo e ligação 
emocional às crianças (e.g., ‘É importante criar um vínculo afetivo com a criança’; ‘Profissionalismo 
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implica um distanciamento afetivo em relação às crianças’). Na (ii) Preparação para os cuidados, as 
cuidadoras apontavam a sua perceção quanto à suficiência da sua preparação e competência (e.g., 
‘Sinto-me suficientemente preparado(a) e competente para exercer as minhas funções’). Por fim, a 
(iii) Satisfação/adaptação profissional abarcava questões motivacionais e de satisfação (e.g., ‘Sinto-
me com força e energia’). 
. 
3.3.  Procedimento 
Como referido, este estudo inclui-se num projeto de investigação mais vasto com crianças 
portuguesas institucionalizadas que obteve permissão por parte do Instituto da Segurança Social e da 
Comissão Nacional de Proteção de Dados para a sua realização. Após a apresentação da investigação 
mais vasta nos CAT, foram obtidos os consentimentos informados (i.e., autorização para participação 
da criança pelo seu guardião legal; consentimento ao prestador de cuidados para sua participação; e 
consentimento ao diretor da instituição, autorizando que os procedimentos se realizassem nos CAT). 
A identificação e atribuição do cuidador à criança foram feitas pelos técnicos institucionais
11
. 
Tratando-se de um projeto vasto que engloba outras variáveis para além das incluídas no 
presente estudo, foram realizadas mais que uma sessão de avaliação no CAT. O processo de avaliação 
iniciava-se com a recolha da informação sociodemográfica, dado esta proporcionar informação 
relevante ao nível da continuidade das crianças no estudo (i.e., informações médicas relacionadas com 
fatores de exclusão). Com o mesmo intuito, seguia-se a administração da Escala de Desenvolvimento 
Mental de Ruth Griffiths (1984). Aqui, cada uma das sub-escalas foi administrada individualmente, 
remetendo-se para o final desta administração a sub-escala locomotora, por poder sobrestimar o nível 
de atividade da criança e, assim, condicionar o seu desempenho ao longo da prova. 
A seguir, procedia-se à administração do procedimento de interação entre a criança e a 
cuidadora e da DAI a esta última. Por fim, a cuidadora respondia aos questionários contemplados 
neste protocolo: o CBQ e o Questionário ao Prestador de Cuidados.   
Para a análise estatística dos dados obtidos a partir destas recolhas recorreu-se ao programa 
IBM SPSS (versão 20.0 para Windows). Importa, neste âmbito, referir que, após a análise estatística 
dos pressupostos subjacentes à utilização de testes paramétricos, se verificou que estes nem sempre se 
encontravam cumpridos. Contudo, o cálculo dos testes não paramétricos e dos testes paramétricos 
equivalentes, estratégia recomendada por Fife-Schaw (2006), permitiu apurar que estes têm resultados 
na mesma direção (i.e., as conclusões retiradas de ambos os conjuntos de testes assemelharam-se em 
todos os casos). Posto isto, decidiu-se apresentar os resultados dos testes paramétricos, uma vez que 
estes são mais robustos e permitem que se efetuem análises multivariadas (Fife-Schaw, 2006). 
 
                                                          
11 Note-se que esta atribuição apesar de suportada, sempre que possível, na qualidade relacional cuidador-criança, é independente da 
identificação do tipo de relação da cuidadora com a criança (i.e., cuidadora preferida, de referência ou cuidadora) sendo essa concluída pela 
equipa de investigadores responsáveis. 
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4. Resultados  
A apresentação dos resultados está organizada de acordo com as hipóteses de investigação 
formuladas. Assim, após caraterização dos comportamentos perturbados de vinculação nesta amostra, 
são examinados os seus fatores etiológicos.  
 
Para avaliar a frequência dos diferentes tipos de comportamentos perturbados de vinculação na 
presente amostra, recorreu-se aos pontos de corte já descritos (cf. secção Instrumentos utilizados – 
DAI). De acordo com os relatos das cuidadoras, a percentagem de crianças que manifesta 
comportamentos indiscriminados (20%, n=12) assemelha-se à percentagem das que apresentam 
comportamentos inibidos (21.7%, n=13). Por fim, apenas 5% (n=3) das crianças manifestam 
distorções de base segura (Tabela 1). 
 
Tabela 1 - Frequência dos comportamentos perturbados de vinculação.  
Comportamento desinibido 
n (%) 
Comportamento inibido 
n (%) 
Distorções de base segura 
n (%) 
12 (20) 13 (21,7) 3 (5) 
 
Verifica-se que quase metade das crianças avaliadas (43%, n = 26) manifesta comportamentos 
atípicos de vinculação, quando estes são considerados em conjunto. A este respeito, refira-se também 
que apenas duas crianças revelam comorbilidade ao nível destas manifestações.  
Ademais, quando é considerada a existência de algum sinal de comportamento perturbado, 
independentemente da passagem do ponto de corte, verifica-se que 86.67% (n = 52) das crianças os 
apresentam (versus 13.33% (n = 8) das crianças que não apresentam qualquer indício de perturbação). 
A média de comportamentos desinibidos nesta amostra é de 1.13 (DP = 1.78), de 
comportamentos do tipo inibido é de 1,58 (DP = 1.46), e de .35 (DP = .68) para as distorções de base 
segura (Tabela 2). 
 
Tabela 2 - Caraterização dos comportamentos perturbados de vinculação. 
 Mínimo 
(N = 60) 
Máximo 
(N = 60) 
Média (DP) 
(N = 60) 
Comportamento desinibido 0 6 1.13 (1.78) 
Comportamento inibido 0 6 1.58 (1.46) 
Distorções de base segura 0 3 .35 (.68) 
 
Nas análises seguintes dos comportamentos perturbados de vinculação utilizaram-se as três 
variáveis contínuas. 
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Ainda numa fase inicial, procurou verificar-se a existência de diferenças ao nível dos 
comportamentos perturbados de vinculação em função do sexo da criança, constatando-se que há 
diferenças entre meninos e meninas ao nível das distorções de base segura, t (58) = -2.00, p = .05. Os 
meninos apresentam mais distorções de base segura que as meninas.  
Quanto aos restantes comportamentos perturbados, não foram encontradas diferenças nos tipos 
indiscriminado e inibido em função do sexo (t (58) = -1.39, p = .17 e t (58) = -.28, p = .78, 
respetivamente.) (Tabela 3). 
 
Tabela 3 - Diferenças nos comportamentos perturbados de vinculação em função do sexo da criança. 
 Sexo feminino 
(n = 25) 
M (DP) 
Sexo masculino 
(n = 35) 
M (DP) t (58) 
Comportamento desinibido .76 (1.48) 1.40 (1.94) -1.39 
Comportamento inibido 1.52 (1.39) 1.63 (1.54) -.28 
Distorções de base segura .16 (.47) .49 (.78) -2.00* 
*ρ ≤.05 
 
Seguidamente, foram conduzidas análises para avaliar associações bivariadas entre esta 
problemática e as idades das crianças na avaliação, idades de admissão no CAT e tempo de 
permanência na instituição.  
Relativamente aos comportamentos indiscriminados, verificou-se que não se encontram 
relacionados com a idade na avaliação (r  = 1.59, p = .22), com a idade na admissão (r  = .09, p = .49), 
nem com o tempo de institucionalização (r  = .02, p = .90).  Analogamente, também não se encontram 
associações entre comportamentos inibidos e essas variáveis (idade da avaliação, r  = .18, p = .18; 
idade de admissão, r  = .04, p = .76; e, tempo de institucionalização, r  = .09, p = .50). Por último, no 
que respeita às distorções de base segura, não há associações entre estas e a idade na admissão (r  = 
.03, p = .79), e o tempo de institucionalização (r  = .16, p = .23). Mas, a idade na avaliação encontra-se 
marginal e positivamente correlacionada com estes distúrbios relacionais, r  = .25, p = .06. Assim, os 
meninos mais velhos aquando da avaliação apresentam mais distorções de base segura (Tabela 4).  
 
Tabela 4 - Associações entre os comportamentos perturbados de vinculação e a idade na avaliação, idade na 
admissão e tempo de institucionalização. 
 Idade na avaliação 
(em meses) 
Idade de admissão 
(em meses) 
Tempo de institucionalização 
(em meses) 
Comportamento desinibido 1.59 .09 .02 
Comportamento inibido .18 .04 .09 
Distorções de base segura .25
+
 .03 .16 
+ρ < .10 
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Verificou-se também que não há diferenças significativas entre as crianças com comportamento 
desinibido e com distorções de base segura em função de terem ou não cuidador preferido (t (58) = 
.36, p = .72 e  t (58) = -.86, p = .40, respetivamente). Todavia foram encontradas diferenças entre as 
crianças com comportamento inibido em função desta presença (t (58) = 2.24, p = .03): as crianças que 
não têm cuidador preferido apresentam mais comportamentos do tipo inibido quando comparadas com 
crianças que têm cuidador preferido (Tabela 5). 
 
Tabela 5 - Diferenças ao nível dos comportamentos perturbados de vinculação em função das crianças terem ou 
não cuidador preferido. 
 Não tem CP 
(n=43) 
Média (DP) 
Tem CP 
(n=17) 
Média (DP) t (58) 
Comportamento desinibido 1.19 (1.17) 1.00 (2.00) .36 
Comportamento inibido 1.79 (1.60) 1.06 (.90) 2.24*
 
Distorções de base segura .30 (.64) .47 (.80) -.86 
Nota: CP – Cuidador Preferido; *ρ <.05 
 
 Relativamente à estabilidade e individualidade dos cuidados prestados às crianças (variável 
compósita), verificou-se que não há associação entre esta e os diferentes comportamentos perturbados 
de vinculação (Tabela 6). 
 
Tabela 6 - Associações entre os comportamentos perturbados de vinculação e o compósito da estabilidade e 
individualidade dos cuidados e as suas variáveis constituintes. 
 Comportamento 
desinibido 
Comportamento 
inibido 
Distorções de 
base segura 
Estabilidade e individualidade dos cuidados 
(compósito) 
-.02 -.07 -.05 
Nº de dias de trabalho/semana -.26
+
 -.03 .11 
Rácio -.21 .03 .38** 
Tipo de horário 1.48 7.75 .77 
Existência de cuidados individualizados (não rotinas) .63 4.56 1.70 
Nota: Dado uma cuidadora não ter preenchido a um questionário, estas análises baseiam-se em 46 (97.87%) respondido; 
+ρ<.10; **ρ<.01 
 
 Contudo, constatou-se que, das variáveis incluídas no referido compósito, o número de dias que 
a cuidadora trabalha por semana está marginal e negativamente associado ao comportamento 
desinibido, r  = -.26, p = .052. Nessa medida, mais dias de trabalho por semana tendem a associar-se a 
menos comportamento desinibido nas crianças. Esta variável não se encontra associada às outras 
formas atípicas de vinculação (tipo inibido, r  = -.03, p = .84; e, distorções de base segura, r  = -.11, p 
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= .44). Também o rácio se encontra positiva e significativamente correlacionado com as distorções de 
base segura nas crianças, r  = .38, p = .007. Um maior número de crianças sob a responsabilidade da 
cuidadora por dia está associado a mais distorções de base segura. Esta variável não se encontra 
associada ao comportamento desinibido (r  = -.21, p = .15), nem ao comportamento inibido (r  = .03, p 
= .87). No que respeita às outras variáveis constituintes do compósito, estas não se encontram 
associadas aos diferentes comportamentos perturbados de vinculação (tipo de horário: x
2
 (5) = 1.48, p 
= .92; x
2
 (6) = 7.75, p = .26; x
2
 (3) = .77, p = .86); e existência de cuidados individualizados: (x
2
 (5) = 
.63, p = .99; x
2
 (6) = 4.56, p = .60; x
2
 (3) = 1.70, p = .64, nas suas relações com o comportamento 
desinibido, inibido e distorções de base segura, respetivamente (Tabela 6). 
 
Os resultados relativos à sensibilidade revelaram que esta se encontra negativamente 
correlacionada com o comportamento desinibido (r  = -.28, p = .03) e com as distorções de base segura 
(r  = -.27, p = .04). Assim, crianças com menos comportamentos desinibidos e distorções de base 
segura estão associadas a cuidadoras mais sensíveis em situação interativa. Ademais, a sensibilidade 
encontra-se marginal e negativamente correlacionada com o comportamento inibido (r  = -.23, p = 
.07). Cuidadoras mais sensíveis tendem, ainda, a associar-se a menos comportamentos inibidos nas 
crianças (Tabela 7).  
 
Tabela 7 - Associações entre os comportamentos perturbados e a sensibilidade da cuidadora. 
 Comportamento desinibido Comportamento inibido Distorções de base segura 
Sensibilidade -.28* -.23
+
 -.27* 
+ρ<.10; *ρ<.05 
 
Dando continuidade ao foco de estudo anterior, procurou-se conhecer se as crenças da cuidadora 
relativamente a alguns conteúdos se relacionam com a qualidade dos cuidados proximais que presta 
(i.e., sensibilidade). Verificou-se que, dentro da temática da Interação cuidador-criança e formação 
de vínculo, a posição das cuidadoras relativamente ao conteúdo ‘É importante criar um vínculo afetivo 
com a criança’ se encontra positiva e significativamente correlacionada com a sensibilidade, r  = .40, 
p = .003. Assim, cuidadoras que concordam com o fato de ser importante criar um vínculo com a 
criança, são mais sensíveis em situação de interativa. Ainda dentro deste tema, verificou-se uma 
associação negativa entre o conteúdo ‘Profissionalismo implica um distanciamento afetivo em relação 
às crianças’ e a sensibilidade, r  = -.29, p = .03. Concluindo-se que, cuidadoras que apresentam uma 
maior concordância com esta afirmação são menos sensíveis nas suas interações.  
Respeitante ao tema Satisfação/adaptação profissional, encontrou-se uma associação negativa 
entre o conteúdo ‘O trabalho do cuidador é muito desgastante emocionalmente’ e a sensibilidade, r  = 
-.27, p = .04. Maior concordância com este conteúdo associa-se a menor sensibilidade da cuidadora.  
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Relativamente aos restantes conteúdos incluídos nestes temas, assim como a posição da 
cuidadora face aos conteúdos compreendidos no tema Preparação para os cuidados, não se 
verificaram associações entre eles e a sensibilidade, como se pode verificar na Tabela 8. 
 
Tabela 8 - Associações entre a sensibilidade a perspetiva da cuidadora. 
 Sensibilidade 
Interação cuidador-criança e formação de vínculo 
1. Estabelecer um vínculo com a criança vai fazer com que esta venha a sofrer com a nova 
separação, no momento de abandono da instituição 
 
-.18 
2. Preocupo-me com as crianças de quem cuido fora do meu horário de trabalho -.00 
3. É importante criar um vínculo afetivo com a criança .40** 
4. Sinto-me preocupado(a) com o futuro destas crianças .13 
5. Sinto-me emocionalmente ligado(a) às crianças com quem trabalho .11 
6. Profissionalismo implica um distanciamento afetivo em relação às crianças -.29* 
Satisfação / adaptação profissional 
1. O trabalho do cuidador é muito desgastante emocionalmente 
 
-.27* 
2. Sinto-me realizado(a) e motivado(a) no meu trabalho .04 
3. Sinto necessidade de ser acompanhado(a) psicologicamente -.10 
4. Sinto-me com força e energia -.10 
Preparação para os cuidados 
1. Sinto-me suficientemente preparado(a) e competente para exercer as minhas funções 
 
.03 
2. Sinto necessidade de ser acompanhado(a)/supervisionado(a) na realização do meu 
trabalho 
.17 
Nota: Dado uma cuidadora não ter preenchido a um questionário, estas análises baseiam-se em 46 (97.87%) respondidos; 
*ρ<.05; **ρ<.01 
 
Relativamente ao temperamento das crianças avaliado pelo CBQ, foram encontradas algumas 
associações entre as suas dimensões e os diferentes tipos de comportamentos perturbados de 
vinculação. Verificou-se que o comportamento desinibido se associa positiva e significativamente com 
a extroversão ( r  = .39, p = .002) e se encontra negativa e significativamente correlacionado com a 
dimensão afetividade negativa (r  = -.38, p = .003). Assim, maior extroversão e menor afetividade 
negativa percebida pela cuidadora associam-se a mais comportamentos desinibidos nas crianças. Estes 
comportamentos atípicos não se encontram associados à dimensão controlo por esforço (r  = -.16, p = 
.22) Relativamente ao comportamento inibido, verificou-se uma associação marginal negativa entre 
este e a dimensão controlo por esforço (r  = -.25, p = .052). Nessa medida, mais comportamentos 
inibidos tendem a associar-se a menor controlo por esforço. Os resultados revelaram que a forma 
inibida não se relaciona com as outras dimensões avaliadas (extroversão: r  = -.02, p = .86; e, 
afetividade negativa: r  = .12, p = .35). Não se encontrou qualquer associação entre as distorções de 
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base segura e o temperamento (extroversão: r  = -.03, p = .82; afetividade negativa: r  = .04, p = .76; e, 
controlo por esforço: r  = .02, p = .87) (Tabela 9). 
 
Tabela 9 - Associações entre os comportamentos perturbados de vinculação e o temperamento da criança 
(avaliado pelo CBQ). 
 Comportamento desinibido Comportamento inibido Distorções de base segura 
Extroversão .39** -.02 -.03 
Afetividade Negativa -.38** .12 .04 
Controlo por esforço -.16 -.25
+
 .02 
+ρ<.10; **ρ<.01 
 
Por fim, no que respeita às análises bivariadas, verificou-se que não existiam associações entre a 
sensibilidade da cuidadora e a sua perceção do temperamento da criança (Tabela 10). 
 
Tabela 10 - Associações entre o temperamento e a sensibilidade da cuidadora. 
 Extroversão Afetividade Negativa Controlo por esforço 
Sensibilidade -.17 .04 .16 
  
 
Numa fase ulterior, procedeu-se à predição dos comportamentos perturbados de vinculação, 
tendo sido realizadas regressões múltiplas, cujos resultados se apresentam em seguida. As variáveis 
introduzidas em cada modelo de regressão foram selecionadas com base nos resultados significativos 
obtidos nas análises bivariadas. Foram verificados e cumpridos os pressupostos para a realização 
destes modelos de regressão (i.e., normalidade e linearidade, ausência de autocorrelação, de 
multicolinearidade e de singularidade e outliers verificados). 
 
O primeiro modelo de regressão múltipla a ser testado foi relativo ao comportamento 
desinibido. Em primeiro lugar foram inseridas as variáveis relativas à criança, isto é, o temperamento. 
No bloco seguinte foram adicionadas as variáveis relativas aos cuidados: a sensibilidade e o número 
de dias de trabalho por semana da cuidadora. Este modelo de predição para o comportamento 
desinibido revelou-se significativo, explicando 39% da variância do comportamento desinibido, R
2
adj 
= .34, F (4.52) = 8.30, p < .001. A sensibilidade revelou-se um preditor significativo, sendo que mais 
sensibilidade prediz menos comportamentos desinibidos. A extroversão e a afetividade negativa 
avaliadas pelo CBQ mostraram tratar-se dos preditores mais significativos desta forma atípica de 
vinculação, mas com direções antagónicas na relação. Assim, maior extroversão e menor afetividade 
negativa predizem mais comportamentos desinibidos (Tabela 11). 
 
 
36 
 
Tabela 11 - Preditores do comportamento desinibido.  
Comportamento desinibido R
2
 (R
2
adj) Modelo Β t 
1º Bloco 
Extroversão (CBQ) 
Afetividade negativa (CBQ) 
 
.30 (.28) 
 
F (2.57) = 12.38*** 
 
.40 
-.40 
 
3.58*** 
-3.53*** 
2º Bloco 
Extroversão (CBQ) 
Afetividade negativa (CBQ) 
Sensibilidade da cuidadora 
Nº de dias de trabalho/semana 
 
 
.39 (.34) 
 
 
F (4.52) = 8.30*** 
 
.33 
-.37 
-.26 
-.12 
 
2.95*** 
-3.32*** 
-2.35* 
-1.10 
*ρ<.05; ***ρ<.001 
 
Segue-se o modelo de regressão múltipla respeitante à averiguação de preditores do 
comportamento inibido, no qual, de forma análoga ao anterior, se incluiu primeiramente o 
temperamento da criança e, em seguida, as variáveis: ter cuidadora preferida e a sensibilidade. Este 
modelo explica 12% da variância do comportamento inibido, R
2
adj = .08, F (3.56) = 2.64, p = .06, 
sendo apenas marginalmente significativo. Contudo, nenhuma variável revelou ser um preditor 
significativo (Tabela 12). 
 
Tabela 12 - Preditores do comportamento inibido.  
Comportamento inibido R
2
 (R
2
adj) Modelo β t 
1º Bloco 
Controlo por esforço (CBQ) 
 
.06 (.05) 
 
F (1.58) = 3.93
+
 
 
-.25 
 
-1.98
+
 
2º Bloco 
Controlo por esforço (CBQ) 
Ter cuidadora preferida  
Sensibilidade da cuidadora 
 
 
.12 (.08) 
 
 
F (3.56) = 2.64
+
 
 
-.17 
-.16 
-.19 
 
-1.30 
-1.19 
-1.52 
+ρ<.10 
 
Por fim, procurou-se conhecer a existência de preditores das distorções de base segura. No 
modelo de regressão múltipla incluiu-se inicialmente o sexo e a idade na avaliação da criança. Em 
segundo, acrescentaram-se a sensibilidade da cuidadora e o rácio. Este modelo revelou-se 
significativo, explicando 29% da variância das distorções de base segura, R
2
adj = .22, F (4.44) = 4.41 
p = .004. Quer a idade na avaliação, quer o número de crianças que a cuidadora tem sob sua 
responsabilidade por dia, revelaram-se preditores significativos, sendo este último o mais significativo. 
Ser uma criança mais velha na avaliação e ser cuidadora com um maior número de crianças sob sua 
responsabilidade por dia predizem mais distorções de base segura (Tabela 13). 
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Tabela 13 - Preditores de distorções de base segura.  
Distorções de base segura R
2
 (R
2
adj) Modelo β t 
1º Bloco 
Sexo da criança 
Idade na avaliação 
 
.10 (.07) 
F (2.57) = 3.19* .20 
.22 
1.56 
1.68
+
 
2º Bloco 
Sexo da criança 
Idade na avaliação  
Rácio 
Sensibilidade da cuidadora 
 
 
.29 (.22) 
 
 
F (4.44) = 4.41** 
 
.02 
.27 
.39 
-.23 
 
.16 
2.03* 
3.00** 
-1.65 
*ρ<.05; **ρ<.01 
 
5. Discussão dos resultados  
Assente nos dados da literatura que reportam a presença de comportamentos perturbados de 
vinculação em crianças institucionalizadas, este estudo procurou conhecer a sua frequência num grupo 
de crianças portuguesas nesta condição e, ainda, conhecer fatores etiológicos explicativos dos 
mesmos. Neste âmbito, hipotetizou-se que quer variáveis da criança (e.g., idade de admissão), como 
variáveis relativas aos cuidados recebidos (e.g., sensibilidade) ajudariam a explicar o fenómeno. 
 
Os resultados encontrados revelam que se aproxima de metade o número de crianças avaliadas 
que manifestam comportamentos perturbados de vinculação. Apesar de alguns estudos encontrarem 
uma maior incidência deste fenómeno (Silva, 2011; Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 2005), os 
valores encontrados remetem para a consonante evidência de manifestação de formas atípicas de 
vinculação entre crianças institucionalizadas (e.g., Baptista, 2011). Ademais, as instituições incluídas 
neste estudo oferecem, globalmente, boa qualidade de atendimento (e.g., cuidados médicos, nutrição, 
estrutura física) confirmando, também, as conclusões encontradas noutras investigações de que os 
comportamentos perturbados de vinculação ocorrem em cenários de privação menos grave (Tizard & 
Rees, 1975; Vorria et al., 2003). Contudo, neste estudo verificou-se frequências idênticas de 
comportamento indiscriminado e inibido, ao contrário do que é reportado geralmente pela literatura, 
em que o comportamento indiscriminado é o mais frequentemente encontrado (Silva, 2011; Smyke et 
al., 2002; Zeanah et al., 2005). Relativamente às distorções de base segura, verificou-se que apenas 
uma percentagem reduzida de crianças as manifestam. Apesar da reduzida investigação sobre estes 
tipos de distúrbios relacionais, esta tem encontrado uma maior percentagem dos mesmos (Oosterman 
& Schuengel, 2008; Silva, 2011), assemelhando-se, com este estudo, o fato de as distorções de base 
segura serem menos frequentes que o comportamento inibido e indiscriminado (Silva, 2011). Os 
resultaram revelaram, ainda, que apenas duas crianças apresentaram mais do que um tipo de 
comportamento perturbado. Tal não confirma os estudos que sugerem índices elevados de 
comorbilidade entre o comportamento inibido e indiscriminado (Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 
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2004). A ausência de uma comorbilidade significativa entre estas formas atípicas de vinculação e as 
distorções de base segura corrobora os resultados encontrados por Oosterman e Schuengel (2008). 
As diferenças encontradas ao nível das frequências de comportamentos perturbados de 
vinculação entre os estudos podem basear-se em diferenças na categorização destes comportamentos e 
na qualidade dos cuidados vivenciados pelas crianças. 
Por fim, uma ideia última a este respeito relaciona-se com a elevada percentagem de crianças 
que revelam sinais de perturbação (independentemente de passarem o ponto de corte). Este resultado, 
revelador de risco para cerca de 87% das crianças, incita a necessidade de uma atuação preventiva.  
 
Tal como era esperado, não se verificaram diferenças entre meninos e meninas ao nível dos 
comportamentos inibidos e indiscriminados (Zeanah et al., 2004). Contudo, e contrastando aquilo que 
era previsto, verificaram-se diferenças ao nível das distorções de base segura em função do sexo da 
criança. Este resultado remete para a falta de investigação ao nível destes distúrbios relacionais, 
indicando que outros estudos devem ser realizados neste âmbito, a fim de se averiguar a possibilidade 
de replicação destes resultados.  
Verificou-se também que a idade na avaliação não está associada aos comportamentos inibidos 
e indiscriminados, corroborando a hipótese inicialmente colocada e os resultados encontrados por 
outros investigadores (e.g., Zeanah et al., 2004). Porém, ao contrário do que se esperava, os resultados 
revelaram que as crianças mais velhas aquando da avaliação tendem a apresentar mais distorções de 
base segura. O estudo de Oosterman & Schuengel (2008) não tinha encontrado esta associação, mas a 
mesma foi verificada num outro estudo que contemplara estas formas perturbadas (Silva, 2011). Estas 
diferenças podem basear-se nas caraterísticas dos estudos, dado que as crianças estudadas por 
Oosterman & Schuengel (2008) se encontravam em meios de privação grave, enquanto no segundo 
estudo apontado, as caraterísticas institucionais assemelham-se às das instituições do presente estudo. 
Ademais, considerando-se as especificidades dos comportamentos incluídos na avaliação de distorções 
de base segura (e.g., hipervigilância, inversão de papéis), pode acontecer que as crianças mais novas 
ainda não tenham sido capazes de as manifestar claramente ou, pelo menos, as mesmas ainda não 
foram captados/percebidas pelas suas cuidadoras. 
A idade no momento de admissão da criança no CAT e o seu tempo de institucionalização não 
se relacionam com os comportamentos perturbados de vinculação, não confirmando as hipóteses 
inicialmente colocadas. Primeiramente é importante referir que na presente amostra apenas 2 (3.5%) 
crianças entraram no CAT com menos de 6 meses e apenas um total de 16 (28.1%) foram admitidas 
com menos de dois anos. Assim, o reduzido número de crianças contemplado para estas observações 
pode justificar a ausência de resultados significativos, dado a investigação se referir especialmente a 
significância perante idade precoce. Nessa medida seria necessário aumentar a amostra a este nível 
para uma averiguação mais consistente do papel da admissão nestas idades. Em relação à ausência de 
associação entre as formas atípicas de vinculação e o tempo de institucionalização, esta já havia sido 
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relatada noutros estudos (e.g., Baptista, 2011) e remete para a questão já discutida, de que a exposição 
à privação em geral não é condição suficiente para ocorrência de perturbação (O'Connor et al., 2000).  
Por fim, no que respeita a variáveis da criança, verificou-se que o temperamento estava 
associado aos comportamentos indiscriminados e inibidos, mas não estava relacionado com as 
distorções de base segura. Neste âmbito, mais comportamento desinibido associa-se a maior 
extroversão e menor afetividade negativa nas crianças. Remetendo para o significado destas 
dimensões (Rothbart, Ahadi, Hershey, & Fisher, 2001; Lopes, 2011), isto quer dizer que as crianças 
que exibem mais desinibição são percecionadas pelas cuidadoras como apresentando menor 
emocionalidade negativa, impulsividade, vulnerabilidade, ansiedade ou frustração e apresentam maior 
atividade e emoções positivas. Esta descrição satisfatória direciona para uma questão já discutida 
como sendo o fato de o comportamento sociável e amigável das crianças ser bem visto pelas 
cuidadoras. Chisholm (1998) sugere, por isso, que o comportamento desinibido se trata de uma 
resposta adaptativa da criança ao meio, que vai sendo reforçado pelas cuidadoras. Verificou-se 
também que crianças percecionadas como tendo menor controlo por esforço tendem a exibir mais 
comportamento inibido. A dificuldade persistente das crianças para iniciar e responder à maioria das 
interacões sociais adequadamente, a sua retração, hipervigilância e constrição emocional são 
comportamentos percecionados pelas cuidadoras como sendo falta de auto-regulação nas crianças.  
 
Hipotetizou-se para este estudo que crianças com cuidadoras preferidas apresentariam menos 
comportamentos inibidos e indiscriminados. Contudo, esta hipótese foi apenas parcialmente 
corroborada. Assim, não se verificaram diferenças ao nível dos comportamentos desinibidos em 
função da existência de uma cuidadora preferida. Porém, verificou-se que as crianças com cuidadora 
preferida apresentaram menos comportamentos do tipo inibido. Este resultado último também 
corrobora o estudo de Smyke e colaboradores (2002) e pode significar que a existência de uma 
cuidadora preferida em contexto institucional atua como um fator protetor em termos do 
desenvolvimento de comportamentos inibidos. Todavia, parece importante reconhecer que, embora as 
crianças com cuidadora preferida apresentem menos comportamentos inibidos, não se exclui que 
algumas crianças nessa condição possam apresentar um número elevado desses comportamentos. Tal 
contrasta com a formulação do DSM-IV-TR (APA, 2000), que não contempla a possibilidade de 
existir uma relação de vinculação seletiva nas perturbações de vinculação, indicando que mais 
investigação a este nível é necessária para o esclarecimento desta co-existência (Chisholm, 1998). Por 
fim, não se verificaram diferenças ao nível das distorções de base segura em função da existência de 
uma cuidadora preferida. Contudo foi possível identificar um resultado, que apesar de não ser 
significativo, se revela curioso numa fase inicial de análise. Verificou-se que as crianças com 
cuidadora preferida apresentavam uma média maior de distorções de base segura do que as crianças 
que não têm uma cuidadora favorita. Não obstante o número reduzido de crianças contemplado para 
esta observação, este resultado é consistente com a concetualização que baseia as distorções de base 
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segura e que as concebe como um conjunto de comportamentos perturbados que, não só ocorrem na 
presença de uma relação de vinculação discriminada, mas que poderão ser confinados a esta relação 
específica (Boris & Zeanah, 1999). Estas relações são, contudo, disfuncionais e não satisfazem as 
necessidades das crianças que desenvolvem estes comportamentos. Sublinhe-se que seria necessário o 
aumento da amostra para verificação da possibilidade de estes resultados se tornarem significativos. 
Com base em estudos anteriores (Zeanah et al., 2002), também se colocou a hipótese de que a 
estabilidade e individualidade dos cuidados se associaria a menos comportamentos perturbados, porém 
tal não se confirmou, podendo significar que nem todas as variáveis incluídas na compósita em estudo 
concorrem para a compreensão das formas atípicas de vinculação. Nessa linha, encontram-se as 
associações reveladas entre apenas duas das variáveis incluídas na variável compósita da estabilidade 
e individualidade dos cuidados e os comportamentos perturbados de vinculação. Neste âmbito, 
encontrou-se que um rácio maior está associado a mais distorções de base segura. Tal pode significar 
que a cuidadora presta menos atenção e cuidados individualizados a cada criança por ter várias para 
cuidar, sendo a apresentação e desenvolvimento destes distúrbios nas crianças fruto das suas tentativas 
para conquistar essa atenção e, mais especificamente, da não satisfação desta necessidade. Esta 
sugestão parece obter sustentação ao considerarem-se os comportamentos reveladores de distorções de 
base segura, como os comportamentos de risco, comportamento adesivo, inversão de papéis. 
Verificou-se também que mais dias de trabalho por semana da cuidadora tendem a associar-se a menos 
comportamentos desinibidos nas crianças. O fato de a cuidadora ter a oportunidade de passar mais 
tempo com a criança traduz-se numa possibilidade para o conhecimento mútuo e, consequente 
prestação de cuidados mais individualizados por parte da cuidadora, que incluam atenção aos desejos e 
interesses da criança. Tal reflete-se numa oportunidade para a criança estabelecer uma relação seletiva, 
contrapondo a falta de criação de um vínculo seletivo, caraterizadora do comportamento desinibido. 
Especificamente em relação à qualidade dos cuidados prestados pela cuidadora, os resultados 
confirmaram a hipótese colocada de que há associação entre a sensibilidade e os comportamentos 
perturbados de vinculação. As cuidadoras que se revelaram mais sensíveis em situação interativa 
associam-se a crianças que exibem menos comportamentos inibidos e indiscriminados e tendem a 
associar-se àquelas com menos distorções de base segura. Estes resultados, por um lado, opõem-se aos 
estudos que não encontraram estas associações ou que as encontraram parcialmente (i.e., sensibilidade 
correlacionada com apenas uma forma atípica de vinculação) (Zeanah et al., 2005), e, por outro lado, 
contradizem aqueles que haviam encontrado que maior sensibilidade estava relacionada a mais 
comportamentos perturbados (Dobrova-Krol et al., 2010; Oosterman and Schuengel. 2008). Contudo, 
dada a controvérsia existente na literatura a este respeito e a falta de estudos sobretudo ao nível das 
distorções de base segura, seria importante uma maior exploração do papel dos cuidados em futuras 
investigações. Não obstante estas considerações, os resultados apontam a sensibilidade como uma 
variável importante na compreensão do fenómeno em estudo, sublinhando a relevância da procura de 
aspetos que se associem à mesma. Apesar de não serem conhecidos outros estudos que tenham 
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procurado este entendimento, a presente investigação encontrou alguns resultados significativos entre 
as crenças da cuidadora e os cuidados proximais que confere. 
Considerando-se três temas principais (i.e., Interação cuidador-criança e formação de vínculo, 
Satisfação/adaptação profissional, e Preparação para os cuidados) verificou-se, primeiramente, que 
maior concordância por parte das cuidadoras com o fato de ser importante criar um vínculo com a 
criança se associava a maior sensibilidade por parte destas nas interações. Tal pode significar que as 
cuidadoras, que consideram importante a formação de um vínculo, se envolvem na construção de uma 
relação com a criança e se encontrem mais disponíveis e sensíveis face às suas necessidades e desejos. 
Verificou-se também que as cuidadoras que consideravam que o profissionalismo implica um 
distanciamento afetivo em relação às crianças são menos sensíveis em situação interativa. Neste caso, 
infere-se que o distanciamento afetivo, visto como manutenção do profissionalismo por parte destas 
profissionais, relaciona-se com menos investimento da sua parte nos cuidados proximais que presta, 
dado que esse investimento poderia traduzir-se em afetividade (percecionada negativamente). 
Por último, cuidadoras que concordam com o fato de o seu trabalho ser muito desgastante 
emocionalmente apresentam-se como sendo menos sensíveis. Efetivamente, a prestação de cuidados é 
um trabalho exigente quer em termos profissionais, quer (muitas vezes) pessoais, dado o envolvimento 
afetivo das cuidadoras com as crianças. Porém, este resultado pode ser inesperado se se pensar que 
seriam estas cuidadoras as que mais se envolveriam emocionalmente com as crianças (daí o desgaste) 
e que, por sua vez, esse investimento se relacionaria com maior sensibilidade. Contudo, este resultado 
torna-se mais claro ao considerar-se que estas cuidadoras provavelmente se encontram cansadas e com 
dificuldades na execução das suas tarefas, estando o desgaste referido relacionado com menos 
aptidão/competência na sua prestação de cuidados (i.e., menos sensibilidade). 
Nenhum conteúdo relativo à preparação para os cuidados se mostrou associado à sensibilidade, 
revelando que provavelmente não serão os aspetos técnicos e crenças de competência que melhor a 
explicam. Dados os resultados anteriores, a prestação de cuidados sensíveis parece obter maior suporte 
em explicações relacionadas com a posição das cuidadoras face a aspetos afetivo-emocionais.  
Por último, no que toca aos resultados das análises bivariadas realizadas, verificou-se que a 
sensibilidade da cuidadora não está relacionada com o temperamento das crianças percecionado por si. 
Este resultado rejeita a hipótese de investigação colocada relativa a estes aspetos. E, por conseguinte, 
não esclarece/valida a proposta de alguns autores de que o temperamento pode influenciar o papel do 
cuidador aquando da sua prestação de cuidados (Zeanah & Fox, 2004). 
 
No que respeita aos modelos de predição obtidos, verificou-se que o relativo ao comportamento 
indiscriminado se revelou bastante significativo, sendo que os preditores individuais neste modelo, ou 
seja, a extroversão, a afetividade negativa e a sensibilidade, contribuíram grandemente para este 
resultado. Ter maior extroversão, menor afetividade negativa e cuidadoras menos sensíveis prediz 
mais comportamentos indiscriminados. Estes resultados vêm indicar que quer variáveis da criança, 
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quer da qualidade dos cuidados devem ser consideradas para a compreensão destes comportamentos. 
Esta investigação revela, em particular, um papel importante do temperamento ao nível deste 
entendimento. Contudo, dado o seu cariz exploratório, outros estudos devem ser realizados neste 
âmbito. Por outro lado, o destaque da qualidade do comportamento da cuidadora em situações 
interativas como sendo um preditor do comportamento indiscriminado é consistente com a literatura 
que indica a qualidade do cuidado relacional como um dos fatores mais importantes para a etiologia da 
perturbação de vinculação em crianças institucionalizadas (Smyke et al., 2002; Zeanah et al., 2005). 
O modelo final de predição para o comportamento inibido revelou ser apenas marginalmente 
significativo e, apesar das associações encontradas com base noutras análises, aqui nenhuma das 
variáveis se mostrou significativa. Tal pode indicar que são outros fatores, não incluídos nesta 
dissertação, que melhor explicam este comportamento. A este respeito, Silva (2011) encontrou que o 
funcionamento psicológico (i.e., mais retraimento social e dificuldades socio-emocionais) emergia 
como preditor desta forma atípica de vinculação. Também Zeanah e colaboradores (2004) apontaram 
para a importância preditiva, neste âmbito, de fatores de risco familiar (e.g., psicopatologia materna). 
O modelo de predição para as distorções de base segura provou ser significativo, verificando-se 
que ser uma criança mais velha na avaliação e ser uma cuidadora que cuida de um maior número de 
crianças por dia prediz mais distorções de base segura. O papel preditivo da idade na avaliação, apesar 
de inesperado, já tinha sido encontrado antes (Silva, 2011). Foi já sugerido que a apresentação destes 
distúrbios relacionais pode dar-se em crianças mais velhas, relacionando-se por exemplo com o seu 
desenvolvimento (e.g., cognitivo, emocional) ou, por outro lado, e sendo a DAI um instrumento 
baseado nas considerações das cuidadoras, pode acontecer que estas tenham dificuldades em 
identificar os comportamentos em causa nas crianças mais novas. Contudo, esta variável e retirada de 
conclusões a seu respeito exige mais investigação. Assim como se revela importante mais estudos 
sobre o preditor mais significativo neste modelo. O valor preditivo do rácio pode decorrer das 
caraterísticas da prestação de cuidados (i.e., atenção e individualidade diminuídas), em particular no 
seio de uma relação de vinculação discriminada (Boris & Zeanah, 1999).  
 
 
CONCLUSÃO GERAL 
 
Os resultados desta investigação revelam contribuições importantes para uma crescente 
literatura acerca da compreensão dos comportamentos perturbados, aumentando o corpo de evidências 
de que o fenómeno em estudo é frequente entre crianças institucionalizadas. 
Para além de sublinhar a importância de algumas caraterísticas da estabilidade e individualidade 
de cuidados e (principalmente) dos cuidados proximais prestados às crianças, este estudo é pioneiro 
em demonstrar uma relação entre o temperamento e os comportamentos perturbados de vinculação. As 
dimensões do temperamento avaliadas mostraram ter um papel importante ao nível da sua predição. 
43 
 
Estes resultados indicam que o foco exclusivo sobre a experiência de institucionalização das crianças 
pode não ser suficiente para entender inteiramente as suas dificuldades socio-emocionais. Em vez 
disso, as caraterísticas da criança e, particularmente o seu temperamento, devem ser tidas em conta na 
etiologia dos comportamentos perturbados. Concisamente, os distúrbios relacionais parecem associar-
se a um elevado nível de complexidade onde atuam várias componentes. 
Esta investigação fornece outra contribuição importante, desta vez relativa à atual questão de 
concetualização dos comportamentos perturbados de vinculação. Por um lado, os resultados revelaram 
uma exígua comorbilidade entre os comportamentos inibidos e indiscriminados e, por outro, sugerem 
que estes comportamentos têm diferentes motivos etiológicos (considerando-se a sua associação com 
preditores distintos). Por conseguinte, não há dados consideráveis para apoiar a hipótese de que os 
comportamentos tendem a co-ocorrer (Smyke et al., 2002), dando a entender, por sua vez, que os 
comportamentos inibidos e indiscriminados parecem tratar-se de entidades clínicas distintas, apoiando 
alguns autores que defendem que os mesmos podem corresponder a duas perturbações diferentes em 
vez de se tratarem de dois subtipos da mesma perturbação (Zeanah et al., 2004).  
Contudo, há limitações subjacentes a este estudo que devem ser tidas em conta e que acautelam 
para a generalização dos seus resultados. O pequeno tamanho da amostra utilizada pode, por exemplo, 
estar a impedir o aparecimento de alguns resultados (e.g., relação entre os comportamentos 
perturbados de vinculação e a idade na admissão e tempo de institucionalização). 
Outra questão prende-se com o uso de medidas de relato, tendo sido as cuidadoras as únicas 
informantes, para identificação de comportamentos perturbados de vinculação e avaliação do 
temperamento nas crianças. O seu uso isolado pode não captar manifestações (e.g., comportamentais) 
importantes no que concerne aos focos estudados. Ademais encontra-se a possibilidade de viés do 
informante. Por exemplo, verificou-se que o comportamento desinibido poderia ser percecionado 
positivamente pelas cuidadoras (i.e., visto como “sociável”, “amigável”) que, ao nível do 
temperamento, identificavam maior extroversão e emoções positivas.  
Por fim, refira-se o fato de a informação sobre a qualidade dos cuidados ter sido acedida num 
único momento no tempo, limitando a interpretação dos resultados. Assim, ao invés de se assumir que 
a qualidade do comportamento da cuidadora se associa aos comportamentos perturbados encontrados 
nas crianças, será mais sensato argumentar-se que as diferenças encontradas a este nível se relacionam 
com a qualidade dos cuidados exibidos pela cuidadora em situação interativa. 
Não obstante as limitações referidas, este estudo levanta algumas implicações clínicas e sociais. 
Primeiramente, sendo a institucionalização a medida social mais adotada em Portugal aquando 
do abandono de crianças ou sua retirada às famílias e, considerando-se os resultados encontrados neste 
estudo que, em conjunto com o considerável corpo de investigação internacional, demonstram o 
impacto adverso da vivência institucional no desenvolvimento socio-emocional das crianças, poderá 
ser importante refletir, por um lado, sobre as políticas relativas ao suporte e supervisão proporcionados 
a famílias de elevado risco e, por outro lado, sobre as políticas respeitantes à qualidade dos cuidados 
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prestados às crianças institucionalizadas por motivos adversos. As intervenções junto das famílias em 
risco poderiam abarcar programas de prevenção (e.g., promoção e treino de competências parentais), 
com vista a evitar-se a retirada das crianças do lar biológico. As intervenções nas instituições 
passariam pela promoção de ambientes familiares e relações de qualidade entre as crianças e os seus 
cuidadores, reduzindo-se, para isso, os rácios e investindo-se na estabilidade dos cuidados. Ainda a 
este nível, e atentando aos resultados revelados ao nível da sensibilidade, seria importante que grande 
parte do trabalho passasse por intervenções deliberadamente vocacionadas para o envolvimento 
efetivo dos cuidadores no processo desenvolvimental das crianças, designadamente no seu 
desenvolvimento socio-emocional. Tal poderia passar por sensibilização a este nível, dado ter-se 
verificado que as crenças dos cuidadores se relacionam com a qualidade dos cuidados que prestam. 
É importante recordar que, antes de serem retiradas, muitas crianças experimentam negligência, 
maus-tratos, falta de cuidados adequados nas suas famílias. Tal sublinha a necessidade de estas 
crianças serem cuidadas por cuidadores estáveis, disponíveis, permitindo-lhes conhecer práticas de 
cuidados que contrastam radicalmente com as interações diádicas disfuncionais anteriores. Se, em vez 
disso, experimentam, por exemplo, rácios elevados e falta de estabilidade, provavelmente, as crianças 
não vão ver as suas necessidades individuais satisfeitas e terão dificuldades na tarefa de formação de 
uma relação de vinculação com um cuidador (e.g., Gunnar, 2001). A falta de cuidados 
individualizados em instituições (somada a experiências de cuidados adversas anteriores) pode limitar, 
então, as oportunidades dessas crianças, resultando em representações negativas sobre si mesmas, 
sobre os outros e o mundo, que, por sua vez, influenciará, a sua capacidade de interagir com o mundo 
social no futuro (Bruce, 2005; Gunnar, 2001). Estes cenários só podem ser refutados por cuidadores 
sensíveis e atentos às crianças de quem cuidam, e capazes de lidar com as suas dificuldades. 
Outra questão, do foro mais clínico, remete para a discussão face aos critérios de diagnóstico 
para a perturbação da vinculação propostos pelos sistemas de nosologia, que fornecem uma imagem 
limitada e simplista do fenómeno em questão, dados estes e outros resultados da investigação. Os 
estudos e a construção de conhecimento consistente deverão ser acompanhados por uma revisão nos 
critérios supracitados. Este é um trabalho importante principalmente para os clínicos que se deparam 
com casos de perturbação a este nível. A este respeito, sublinhe-se também a necessidade de prudência 
por parte dos profissionais ao avaliarem crianças com alguma forma de abordagem social inadequada, 
para que o diagnóstico de perturbação da vinculação não represente um “rótulo" aplicável a todas as 
situações. 
Por fim, a continuidade da investigação acerca dos comportamentos perturbados de vinculação 
ajudaria a compreender melhor o fenómeno e, nessa medida, a delinear possíveis intervenções clínicas 
a este nível. De fato, os estudos mostram que algumas destas manifestações atípicas são muito difíceis 
de reverter (e.g., um grupo de crianças exibiam comportamento desinibido sete anos após a adoção em 
famílias com bom funcionamento geral (Rutter et al., 2007)). Contudo, as intervenções específicas 
para tratar a perturbação da vinculação ainda são escassas e sem validação empírica (Dozier & Rutter, 
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2008), e nessa medida torna-se premente o debruço sobre estas questões, a fim de ajudar as crianças a 
lidar com as suas dificuldades sociais e emocionais. Note-se, porém, que existem algumas orientações 
estabelecidas para orientar o trabalho com estas crianças (AACAP, 2005). 
A seguir, apresentam-se algumas sugestões para estudos futuros, apesar de, ao longo deste 
trabalho terem já sido referidas propostas no sentido de esclarecer alguma controvérsia ou melhor 
entender os fenómenos apresentados. Sublinha-se, nesse sentido, a necessidade do estudo das 
distorções de base segura, no que respeita aos fatores envolvidos na sua etiologia. 
Para uma melhor compreensão dos comportamentos atípicos de vinculação seria importante o 
uso de outras medidas de avaliação (e.g., medida observacional). Um multi-método permitiria aceder a 
mais e diferentes informações na avaliação dos distúrbios e co-validação das vias informantes. No 
caso das distorções de base segura seria, ainda, importante a conceção de instrumentos para a sua 
avaliação mais eficazes. Também em relação ao temperamento, sugere-se que este seja acedido por 
mais do que uma via/informante. Tal permitiria obter um maior rigor ao nível da avaliação desta 
temática ainda pouco explorada, mas que revelou resultados promissores na presente investigação. 
Outro foco de estudo que se propõe são os riscos pré-institucionais. Por exemplo, em relação ao 
comportamento inibido, as variáveis em estudo parecem não explicar a sua etiologia. Assim, outras 
variáveis, como sendo as experiências pré-institucionais, podem ajudar a compreendê-lo melhor. 
Seria, também, importante que, na avaliação dos comportamentos interativos do cuidador, se 
incidisse sobre outros focos da qualidade para além da sensibilidade, como sendo a cooperação. 
Realmente, outras caraterísticas associadas à qualidade dos cuidados recebidos podem ajudar a 
explicar os comportamentos perturbados de vinculação nas crianças. Ademais, dada a importância da 
qualidade dos cuidados, sugere-se que se estudem outros aspetos das crenças (mas não só) do cuidador 
que podem influenciar o seu desempenho a este nível. Por último, sugere-se que estas avaliações não 
se restrinjam a um único momento no tempo, sendo que esta limitação poderia ser colmatada com o 
delineamento de um projeto longitudinal. Tal permitiria, ainda, obter uma melhor compreensão acerca 
de como os diferentes fatores (i.e., de risco e protetores) estudados são combinados na produção de 
diferentes resultados ao nível do desenvolvimento (i.e., mais ou menos adaptativos). 
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